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A Revista do Exército Brasileiro, nesta edição, 
apresenta como matéria de capa A nova formação do sargento 
de carreira combatente, que ocorre na Escola de Sargento 
das Armas (ESA), localizada na Cidade de Três Corações-
MG.

A ESA é a responsável pela formação dos sargentos 
de Infantaria, Cavalaria, Artilharia, Engenharia e 
Comunicações, que serão o elo entre o comando e a tropa, 
assim como exercerão a nobre função de comandante e 
líder das pequenas frações.

No corpo da revista, são apresentados artigos com os 
mais diversos temas, como produção de soros antivenenos, 
cursos no exterior e as funções de combate manobra e 
comando e controle.

Com o intuito de valorizar a rica história militar 
brasileira, brinda-se o leitor com o episódio conhecido 
como A Conquista de Caiena, ocorrido em 1809, com a 
tropa formada, em sua grande maioria, por naturais 
do Brasil, particularmente do atual Estado do Pará. A 
Batalha de Tuiuti é retratada, com ênfase no épico papel 
desempenhado pelo ilustre brigadeiro Sampaio, que, com 
sua liderança, coragem e determinação, ficou imortalizado 
e ajudou decisivamente na vitória aliada.

O estudo do direito militar faz parte desta publicação, 
com artigo versando sobre o Regulamento Disciplinar do 
Exército. O Direito Internacional Humanitário também é 
contemplado com texto referente aos Deslocados civis em 
um ambiente de guerra.  



Não poderíamos deixar de agradecer a dedicação e o entusiasmo 
dos articulistas pelo preparo e esmero na produção dos textos.

Assim sendo, continuamos a contar com o seu apoio e atenção 
nesse trabalho de atingir as finalidades propostas a esta tradicional 
publicação militar.

Informamos aos caros leitores que a REB pode ser lida também 
na versão on-line, disponível no sítio da Biblioteca do Exército (www.
bibliex.ensino.eb.br).

Desejamos a todos uma agradável leitura!
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Cel Ref Art (AMAN/50, EsAO/60, ECEME/67).*

A conquista de Caiena
Heroico episódio militar brasileiro, esquecido

Nylson Reis Boiteux*

Introdução

As fronteiras do Brasil já ultrapassa-
ram o Oiapoque, estendendo-se até 
Caiena, a capital da Guiana Francesa. 

Após essa conquista, Caiena ficou subordina-
da ao Rio de Janeiro, através da Capitania do 
Pará. Aconteceu no tempo de D. João VI, que 
ordenou ao governador do Pará, tenente-ge-
neral José Narciso de Magalhães e Menezes, 
que organizasse uma expedição a fim de to-
mar a Guiana e Caiena, sendo uma represália 

aos franceses pela sua expulsão de Portugal. 
A tomada de Caiena, episódio pouco 

conhecido da história pátria, deu-se em ja-
neiro de 1809, ou seja, há 208 anos. Era um 
povoado pouco habitado, utilizado como 
presídio militar, mas que, pela sua posição 
estratégica, permitiria à França ampliar seus 
domínios na América do Sul. Defendê-la seria 
difícil, pois o apoio militar só poderia vir do 
outro lado do Atlântico, da França, ou de co-
lônias francesas próximas. 

Composição e missão das forças de 
ataque

A expedição luso-anglo-brasileira para a 
invasão foi organizada em três forças. A missão 
da 1ª Força era de apenas reivindicar os anti-
gos limites portugueses na margem austral do 
rio Oiapoque, deixando um “destacamento de 
ocupação”, com o efetivo de 470 homens e uma 
bateria de artilharia. Levava, ainda, um cirur-
gião e um capelão. Comandava a tropa o tenen-
te-coronel Manuel Marques d’Elvas Portugal, 
que saiu do Pará em 27 de outubro de 1808. 

A 2ª Força partiu em 21 de novembro 
de 1808, com 346 homens sob o comando do 
major Manoel José Xavier Palmerim, que via-
jaram a bordo da esquadrilha formada pela 
corveta inglesa Confiança (Confidence) e dois 

Figura 1 – D. João VI
Fonte: Google®
Comentário do autor: O príncipe regente ordenou ao gover-
nador do Pará a invasão da Guiana e de sua capital, Caiena.
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brigues de guerra portugueses. O comando 
das operações militares foi, então, dividido, 
cabendo a chefia das forças terrestres ao te-
nente-coronel Manuel Marques d’Elvas Por-
tugal, e o das forças navais ao capitão de mar 
e guerra da Marinha Britânica James Lucas 
Yeo, da Confiança, (Confidence). A 3ª Força 
saiu de Belém aos 25 de janeiro de 1809, le-
vando a bordo 250 homens — seria a reserva 
(ou reforço) da força de ataque mista. 

O ataque

A operação deu-se aos seis de janeiro 
de 1809, quando a pequena esquadra anco-
rou na foz do rio Aproague, ao sul de Caie-
na. Uma tropa de 300 homens desembarcou 
e iniciou a penetração na selva, comandada 
pelo capitão inglês Yeo — sir James Lucas 
Yeo, comandante da força naval. Utilizando 

o rio, em botes, outra parte da força invasora 
transportava uma peça de artilharia. O ata-
que surpreendeu os franceses. 

Figura 3 – Teatro de operações da expedição
Fonte: BOITEUX, 1939

Figura 2 – Itinerário da expedição para a conquista 
de Caiena
Fonte: BOITEUX, 1939

Figura 4 – Sir James Lucas Yeo
Fonte: BOITEUX, 1939



8 REB

A expedição mista venceu. Morreram o 
capitão comandante dos franceses, o coman-
dante dos fuzileiros da fragata inglesa e sol-
dados de ambos os lados, fazendo-se 16 pri-
sioneiros. O restante dos franceses evadiu-se 
para dentro da selva. 

Nos dois dias subsequentes, organiza-
ram-se posições visando conquistar a “Fazen-
da de Colégio”, sede do governador e general 
francês Victor Hugues. Era uma poderosa e 
artilhada fortaleza. Foi oferecida a rendição 
ao governador, mas este recusou, tendo en-
tão o capitão Yeo atacado a fortaleza com o 
seu pessoal, apoiado por uma peça de arti-
lharia. Venceu! Senhor da “Casa-Grande”, o 
capitão Yeo mandou incendiá-la. Nas tropas 
atacantes eram poucos os estrangeiros, so-
mente alguns oficiais e praças nascidos em 
Portugal. Todos os demais tinham nacionali-
dade brasileira — em grande parte, oriundos 
da Província do Pará. Os nativos, pela sua 
combatividade, mereceram do comandante 
Português Manuel Marques brilhante elogio. 
No dia nove de janeiro de 1809, ocupou-se 
“Beau-Regard”, posição estratégica que era 

a região de onde os invasores interceptariam 
toda a ligação de Caiena com o litoral. Não 
existiam forças navais francesas para defen-
der a Colônia, pois, naqueles mares, a força 
naval inglesa era ativa, e os franceses não te-
riam condições de enfrentá-la. 

A capitulação e suas bases

No dia 10, renovou-se a proposta de 
capitulação. Dia 11, o governador Victor Hu-
gues aceitou e reuniu-se com o comandante 
Manuel Marques, para acertar as bases de sua 
rendição. Antes, porém, foi solicitado o de-
sarmamento e a devolução dos escravos que 
haviam passado para o lado dos atacantes, no 
que tiveram atendimento. As bases da capitu-
lação foram, em resumo:

Figura 5 – Margens do rio Oiapoque
Fonte: Google®

Figura 6 – Napoleão I
Fonte: Google®
Comentário do autor: A declaração de Guerra de 
Portugal à França de Napoleão levou o Brasil à sua 
primeira ação militar externa em janeiro de 1809.



9REB

•	 os franceses sairiam da Guiana 
com o seu material e com as hon-
ras de guerra em navios equipados 
pelos vencedores;

•	 os mesmos navios levariam os sú-
ditos franceses que preferissem re-
gressar à pátria;

•	 os vencedores passariam recibo de 
tudo o que permanecesse em Caie-
na: arsenais, baterias etc.;

•	 a Colônia continuaria a reger-se 
pelo recém-aprovado “Código de 
Napoleão”;

•	 as autoridades portuguesas se 
obrigariam a conservar as culturas 
de árvores e plantas finas de espe-
ciarias. 

Aceita a capitulação, as tropas do te-
nente-coronel Manoel Marques d’Elvas Por-
tugal entraram em Caiena no começo de fe-
vereiro, iniciando uma ocupação que iria se 
estender até novembro de 1817.

Final da guerra

O governador da 
Guiana, com seu estado-
-maior e acompanhantes, 
foi levado à França no na-
vio de guerra Infante D. 
Pedro, sendo comandado 
pelo capitão brasileiro Luiz 
da Cunha Moreira. O de-
sembarque deu-se no porto 
de Morlaix, a 20 de abril de 
1809. Assim, melancolica-
mente, findou-se a epopeia 
da tomada de Caiena. 

Conclusão geral

Recompensas e troféus
D. João VI, pelo êxito, concedeu aos 

oficiais, promoção; às viúvas dos falecidos, 
um pecúlio; aos soldados, um distintivo de 
braço com a palavra CAYENNA. Medalha de 
prata dourada galardoou os bravos. As ban-
deiras tomadas, umas foram para a Igreja das 
Mercês, em Belém, e outras foram colocadas 
na Catedral Metropolitana, no altar de Nossa 
Senhora da Victória, no Rio de Janeiro. 

Considerações geopolíticas
O evento foi um ato de larga visão 

política de D.João VI, evitando que os in-
gleses se apossassem da Guiana, pois, difi-
cilmente, não a restituiriam à França.

Considerações Militares
O historiador naval inglês L. Clowes as-

sim apreciou a expedição:

A Conquista de Caiena é um dos mais ad-
miráveis exemplos de realização de uma 
grande empresa, levada a efeito com ele-
mentos inteiramente inadequados.

Figura 7 – Medalha de Caiena
Fonte: Google®
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-caiena” muito superior à nossa.

Administração portuguesa da Guiana
D. João VI escolheu para governar a 

Guiana João Severiano Maciel da Costa (de-
pois marquês de Queluz), que, no conceito 
dos franceses, fez excelente administração. A 
Guiana retornou ao domínio francês a 21 de 
novembro de 1817, como consequência dos 
acordos do Congresso de Viena e da missão 
diplomática do duque de Luxemburgo ao 
Rio de Janeiro, no ano anterior.

Referências

1. BOITEUX, Lucas Alexandre. Nossas Campanhas Navaes (A Conquista de Cayenna). 1ª ed. 
Rio de Janeiro: Imprensa Naval, 1939.

2. Frota, Guilherme de Andrea. Quinhentos anos de História do Brasil. 1ª ed. Rio de Janeiro: 
Biblioteca do Exército Editora, 2000.

3. O Exército na História do Brasil (Reino Unido e Império). Volume 2, 1ª ed., Biblioteca do 
Exército Editora - Rio de Janeiro; Odebrecht – Salvador/BA – 1998. 

4. Suplemento histórico do jornal “O Globo” (RJ), Edição de Domingo, 03 de fevereiro de 
1974, referente à tomada de Caiena.

N. da R.: A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) é de exclusiva responsabilidade dos articulistas.

Comportamento dos atacantes
O aparato bélico existente na Capitania 

do Pará era precário. Os soldados combatentes 
não tinham experiência de campanha, porém, se 
comportaram com bravura e moral, compensan-
do a precariedade do material usado nas ações.

Considerações econômicas
Durante a ocupação portuguesa, fo-

ram introduzidos no Brasil o abacateiro, a 
fruta-pão, a canforeira, a nogueira, o “grape-
-fruit”, o cravo-da-índia e a famosa “cana-
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Batalha de Tuiuti — 
Morte do herói de Tamboril

Brigadeiro Sampaio

Cláudio Skora Rosty*

como se encontram hoje os campos de batalha 
onde o brigadeiro se eternizou, fruto de várias 
viagens deste autor ao sul do Paraguai (Depar-
tamento de Ñeembucú), realizadas nos anos de 
2005, 20092, 2011 e 20163, juntamente com a 
Comissão4 Militar Brasileira no Paraguai5, com 
a finalidade de identificar o itinerário feito pelo 
brigadeiro Sampaio desde o seu desembarque 
na terra guarani até a batalha de Tuiuti.

Os Aliados, após terem desembarcado 
nas terras paraguaias e ocupado a vila de Pas-
so da Pátria, montaram o hospital de sangue 
e reajustaram seu dispositivo para prosseguir 
no ataque. Coube a Sampaio a ocupação e a 
consolidação das posições conquistadas.

T uiuti é Osorio” foi um dos temas 
das comemorações do bicente-
nário de nascimento do mare-

chal Osorio — “Marquêz do Herval”. E ago-
ra, nas comemorações do sesquicentenário da 
batalha de Tuiuti, podemos acrescentar que 
Tuiuti é também Sampaio. Tuiuti foi a batalha 
dos patronos das armas do Exército Brasilei-
ro1, a maior batalha campal no teatro de ope-
rações sul-americano, envolvendo as forças 
armadas de quatro países: Brasil, Argentina 
e Uruguai contra o Paraguai. Foi nesse pal-
co que Sampaio, com seu exemplo, coragem 
e determinação, se imortalizou, defenden-
do a Pátria com o sacrifício da própria vida, 
tornando-se verda-
deiro exemplo para 
todos os militares da 
Força Terrestre.

Neste artigo, 
discorreremos sobre 
a vida, os feitos e a 
morte do brigadeiro 
Antônio de Sampaio e 
enfatizaremos os seus 
passos na terra gua-
rani. Mostraremos 

Cel Inf (AMAN/75, EsAO/85, ECEME/08), pós-graduado em História Militar (UNIRIO/07) e pesqui-
sador do CEPHiMEx.

*

“

Figura 1 – Hospital de sangue brasileiro em Passo da Pátria – Cândido Lopez
Fonte: livro A Campanha do Paraguai – De Corrientes a Curupaiti
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Combate de Estero Bellaco

A região de Estero Bellaco, dois quilô-
metros ao norte de Passo da Pátria, foi ocupa-
da por toda a tropa oriental, comandada por 
Flores (três batalhões de infantaria uruguaios 
e quatro canhões; em 2º escalão, mais três ba-
talhões de infantaria uruguaios), reforçada 
pela 12ª Brigada de Infantaria do coronel Pe-
cegueiro. O brigadeiro Sampaio, com sua divi-
são, consolidou a ocupação do Passo da Pátria. 

Figura 2 – 150 anos no Estero Bellaco (comitivas 
brasileira e paraguaia)
Fonte: acervo do autor

Por iniciativa de López e sob o coman-
do do coronel Díaz, travou-se o inesperado 
combate de Estero Bellaco, ao meio-dia de 2 
de maio, com cerca de cinco mil paraguaios 
(quatro batalhões de Infantaria, dois regi-
mentos de cavalaria, oito canhões e, em re-
serva, três batalhões de infantaria e um re-
gimento de cavalaria), contra 3.500 aliados6. 

Atacaram em três colunas, comandadas por 
Fidel Valiente, Giminez e Benitz. Os para-
guaios se lançaram impetuosamente contra 
a nossa vanguarda, passando pelo Passo Pi-
res, Sidra e Carreta, envolvendo as tropas de 
Flores e se apoderando de quatro peças de 

artilharia, que somente foram recuperadas em 
Lomas Valentinas. O combate durou até as de-
zesseis horas. As perdas foram 2.300 paraguaios 
e 1.551 aliados. O Exército Aliado não manteve 
contato com o inimigo; teve de permanecer de-
zoito dias nessas posições para atender seus do-
entes e feridos e recuperar os poucos equinos 
que definhavam por falta de forragens7. 

Batalha de Tuiuti

A Glória, recompensa mais preciosa dos bravos.
Barão do Herval OD 156:447

Em 20 de maio, os Aliados, desgasta-
dos, chegaram a Tuiuti. Perderam a mobili-
dade tática, desde o dia do desembarque no 
Passo da Pátria, com a morte de quase todos 
os cavalos8 por inanição, cólicas provocadas 

Figura 3 – Brigadeiro Sampaio 
Fonte: www.eb.mil.br/patronos
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pela vegetação chamada “mio-mio” e por fal-
ta de forragem de alfafa e de milho.

A região de Tuiuti era matosa, quase 
plana, encharcada, com areal fora dos banha-
dos. Era limitada, ao Norte, pelo Estero Ro-
jas, ao Sul, pelo Estero Bellaco, a Oeste, pelo 
Potrero Pires e a Leste, por uma região pan-
tanosa, com palmeiras Yataí. O acampamento 
Aliado concentrava-se sobre um terreno are-
noso entre o Estero Bellaco e o Rojas, ao sul 
da lagoa Tuiuti (lagoa de barro branco), espa-
ço com aproximadamente, quatro quilôme-
tros de frente, por seis de fundo. O terreno 
não era apropriado para a defesa9. 

Os Aliados ocuparam Tuiuti, apro-
veitando o terreno em sistema escalonado 
em profundidade e em linhas sucessivas: na 
vanguarda, ao centro, estava o 1º Regimento 
de Artilharia a Cavalo de Mallet (artilharia-
-revólver – boi de botas), com vinte e oito ca-
nhões La Hitte raiados e com um profundo 

fosso construído sigilosamente; pelo Batalhão 
de Engenheiros; o pequeno Exército Orien-
tal, com três batalhões de infantaria, com seis 
bocas de fogo, e o Regimento de Cavalaria 
de Montevidéu; à direita, os argentinos, com 
uma brigada de artilharia (Aseña e Nelson), 
dois corpos de infantaria (Paunero e Emílio 
Mitre), compostos de oito divisões, e sua ca-
valaria mais ao Sul; à esquerda, duas divisões 
de infantaria brasileira: a 3ª DI – Encouraça-
da de Sampaio10 (5ª Bda: 3º BI, 4º BI, 6º BI, 
4º CVP; 7ª Bda: 1º BI, 6º CVP, 9º CVP e 11º 
CVP), e a 6ª DI. Em segundo escalão, dois 
batalhões brasileiros de artilharia a pé (1º e 
3º) e duas divisões de infantaria brasileiras 
(1ª e 4ª). Em terceiro escalão, duas divisões 
brasileiras de cavalaria (2ª e 5ª DC) e dois Ba-
talhões de Voluntários da Pátria, com os en-
genheiros, formavam a 19ª Brigada Auxiliar 
(7º e 42º CVP). Finalmente, na extrema reta-
guarda, a Brigada Ligeira (general Antônio 

de Sousa Neto), no sul 
do Estero Bellaco11.

Pela primeira 
vez, os dois exércitos 
como um todo estavam 
frente a frente. Ali se 
encontravam cerca de 
vinte e cinco mil para-
guaios, (8.700 homens, 
dos quais 1.200 cava-
larianos de Barrios a 
Oeste; 5.030 homens, 
dos quais 1.200 cava-
larianos e três peças 
de artilharia e estativas 
de Díaz; e 4.200 ho-
mens, dos quais 1.200 
cavalarianos de Marcó, 

Figura 4 – Teatro de Operações da batalha de Tuiuti
Fonte: elaboração do autor
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ambos no centro; e 6.300 homens, dos quais 
4.800 cavalarianos e uma peça de artilharia 
com Resquim a Leste e, em reserva, 6.000 
homens em Passo Pocu e 4.000 homens em 
Curupaiti, tropas de Cabalero 
e Brúguez)12, contra trinta e 
dois mil aliados. 

Em 22 e 23 de maio, 
foram realizados reconheci-
mentos em toda a frente pa-
raguaia, e ficou constatado 
que o inimigo ocupava posi-
ções organizadas e armadas, 
com baluartes no meio das 
matas, barrando as passagens 
(passos). Diante dessas infor-
mações, colhidas nos quatro 
dias de ocupação de Tuiuti, 
decidiu-se realizar um ataque, 
o mais breve possível, prova-
velmente, em 25 de maio, por 

nossas tropas, que estavam 
finalizando seus reconheci-
mentos. López pressentiu 
a intenção aliada e anteci-
pou-se. Após minucioso es-
tudo de situação com seus 
generais em Passo Pocu, 
concebeu uma excelente 
manobra mal conduzida. 
Consistia em um ataque 
frontal com Díaz e Marcó, 
com esforço envolvente a 
Oeste, com Barrios, e a Les-
te, com Resquim, este forte 
em cavalaria, buscando 
rapidez e procurando con-
cretizar um grande duplo 
envolvimento na retaguar-

da Aliada. Porém, não esperava a bravura, a 
coragem, a determinação e o desprendimento 
dos Aliados, que se posicionaram no campo de 
batalha em linhas sucessivas e em profundida-

Figura 5 – Articulação das tropas para a batalha de Tuiuti
Fonte: elaboração do autor

Figura 6 – Batalha de Tuiuti
Fonte: elaboração do autor
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de e responderam imediatamente às ações de 
combate, com energia e precisão.

López empenhou em Tuiuti quase todo o 
seu exército e o arremessara contra os aliados por 
todos os lados. Mas, segundo Dionísio Cerqueira, 
nas Reminiscências da Campanha do Paraguai:

[...] tínhamos à nossa frente, o grande Oso-
rio, que surgia como um semideus, nos 
momentos mais críticos, levando consigo a 
vitória. Ouvi, e narro com ufania, soldados 
feridos, estorcendo-se nas vascas da agonia, 
levantarem-se a meio, com a auréola da 
morte dourando-lhes os cabelos empasta-
dos de sangue, murmurarem em voz desfa-
lecida, quando ele passava: “Viva o general 
Osorio!... Viva Osorio!” 

O enaltecimento da ação decisiva de 
Osorio não deve, todavia, importar no esque-
cimento do papel de Sampaio, o ilustre ce-
arense Antônio de Sampaio, comandante da 
lendária Divisão Encouraçada, sobre a qual 
incidiu o mais poderoso esforço do ataque 
paraguaio, representado pela ação de cerca 
de nove mil homens de Diaz e Marcó. O mes-
mo Dionísio Cerqueira deu-nos um flagrante 
de Sampaio em plena batalha, quando assim 
o descreve: “Sampaio cavalgava, trajando 
o seu belo uniforme de general, bordado a 
ouro, à frente das suas tropas: mandou esten-
der linhas e avançar”. 

Outro que viu Sampaio atuando no 
embate de 24 de maio foi o sargento Oliveira, 
cujo testemunho nos chegou através de Fon-
seca Lobo, nesses termos:

[...] Quinze dias depois, teve lugar uma 
grande batalha entre o nosso batalhão de 
voluntários e dois batalhões paraguaios, 
que nos surpreenderam entre dois ba-
nhados.

Felizmente, os nossos inimigos tinham pela 
frente um general como Sampaio. Este bra-
vo, sondando o perigo, e vendo que a nossa 
vitória dependia de ação a ferro-frio, o que 
era impossibilitado pelo banhado de nossa 
vanguarda, que nos separava da força ini-
miga, e querendo que os paraguaios passas-
sem o banhado para o nosso lado, mandou 
tocar retirada e recuou, como fugindo... 
Os paraguaios passaram todos e nos foram 
perseguindo até termos pela retaguarda o 
outro banhado. Aí o general formou com 
rapidez o batalhão e mandou fazer fogo, 
carregando sempre contra o inimigo...
A refrega foi tremenda! Os paraguaios, 
duas vezes mais em número do que os nos-
sos, fraquearam, ou porque as nossas armas 
fossem melhores, ou porque o batalhão de 
voluntários, tendo na vanguarda um ge-
neral daquela têmpera, os terrorizava. O 
certo é que iam eles, recuando deixando o 
campo alastrado de cadáveres dos seus sol-
dados, como também dos nossos.

Dionísio Cerqueira continua sua descri-
ção, relatando os episódios mais importantes e 
expressivos do combate em Tuiuti na frente da 
3ª Divisão Encouraçada, descrevendo como o 
Brigadeiro Sampaio foi ferido por três vezes:

Nas últimas descargas de fuzilaria, quando 
íamos passar, a ferro-frio, já quase à entra-
da do banhado, onde o inimigo não podia 
mais recuar, um oficial paraguaio, que es-
tava do outro lado do banhado ou sanga 
larga, fez alvo no general, e uma bala des-
pedaçou a cabeça de seu corcel”. 
O general sempre ao lado da primeira li-
nha da vanguarda, a pé, de espada no ar, 
gritava: “Avança! Avança! Mata! Mata!”
Outra bala decepou-lhe a folha da espada, 
mas o general não fez caso, gritando sem-
pre: “Avança! Mata!”
O nosso batalhão parecia a tromba de medonho 
ciclone numa campina deserta!... O momento 
era crítico... era sumário... Eu corri e meti na 
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mão do general a minha espada, dizendo: “É 
a arma de um inferior, senhor general, mas é 
uma espada brasileira”. 
Olhou-me o bravo militar e disse: “Obrigado, 
meu alferes Oliveira. Vamos acabar com estes 
cambas”. 
Mal acabava ele de pronunciar estas palavras, 
ouvi o sibilar de uma bala que passou queiman-
do-me a farda por cima do ombro, indo ferir 
em cheio no peito do general, que se voltou 
para tomar a arma de um soldado, o que fiz 
com muito mais ligeireza, de modo que quando 
outra bala o pilhou pelas costas, numa das omo-
platas, eu já tinha divisado o oficial paraguaio, e 
metia-lhe uma bala na boca quando ele acabava 
de gritar: “Matei o general brasileiro!”
O general, mesmo ferido como estava, tinha-se 
virado para frente e viu bem quando derrubei 
o perverso paraguaio. 
A fuzilaria foi medonha. Carregamos contra 
o inimigo, que, esmorecido, se deixou matar, 
como bois em matadouro!

Nenhum documento oficial menciona 
a localização dos ferimentos recebidos pelo 
Gen Sampaio. A indicação do sargento Oliveira 
(seria alferes após a batalha de Tuiuti) é, por-

tanto, válida. Sabe-se, porém, que os ferimentos 
sucessivos foram três. E o terceiro teria ocorri-
do quando o alferes Francisco Correia de Melo 
lhe transmitia uma recomendação de Osorio 
para que continuasse resistindo de qualquer 
maneira. Sampaio respondeu:

Diga ao general que estou cumprindo o meu 
dever, mas como já recebi dois ferimentos e 
estou perdendo muito sangue, seria conve-
niente que me mandasse substituir. 

Nessa ocasião exata recebeu o terceiro 
balaço e então ajuntou, levando a mão ao lo-
cal do novo ferimento: “Diga ao general que 
este é o terceiro”13. 

O brigadeiro Antônio de Sampaio teve 
uma atuação ímpar no comando de suas tro-
pas, desde o início dos combates até mesmo 
nos contra-ataques. Utilizou do fogo à arma 
branca, montado ou a pé, e, mesmo após ter 
perdido quatro cavalos, conseguiu barrar a 
fúria do ataque inimigo. Sua atitude segura e 
decidida serviu de estímulo aos comandados, 

que o seguiram brava-
mente, com a deter-
minação de combater 
o astucioso inimigo. 
Enquanto Sampaio 
bloqueava o inimigo 
no flanco esquerdo, 
Mallet, com sua arti-
lharia-revólver, enchia 
seu sigiloso fosso de 
cadáveres inimigos14. 

O fracasso do 
ataque surpresa do 
marechal López, que 
pretendia destruir 
as forças aliadas, de-

Figura 7 – Sampaio em Tuiuti
Fonte: óleo sobre tela de Jorge Cunha (acervo da DPHCEx)
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monstrou a alta combatividade dos nos-
sos soldados e a perícia de nossos chefes. 
Faltou ao chefe guarani conduzir pesso-
almente o combate (unidade de coman-
do). Além disso, não distribuiu equilibra-
damente suas peças de manobra (usou a 
cavalaria em região matosa), não reco-
nheceu minuciosamente os itinerários de 
aproximação, deixou faltar apoio de fogo 
no ataque frontal contra Mallet, não em-
pregou a sua reserva no ponto e momento 
oportuno e não definiu o principal objeti-
vo a ser conquistado15. Se não fosse a im-
possibilidade da nossa tropa de cavalaria 
montada, por falta de cavalos para reali-
zar perseguições, provavelmente, a guer-
ra teria terminado na batalha de Tuiuti16. 
Sampaio tombou com glória no campo 
de batalha de Tuiuti, sua atuação estava 
voltada unicamente para os legítimos in-
teresses da Pátria, ali ele imortalizou-se e, 
ainda hoje, serve de estímulo e exemplo 
para os jovens infantes, como patrono da 
arma de Infantaria Brasileira — “Rainha 
das Armas”. 

Traslado de Sampaio

A Divisão Encouraçada em Tuiuti asse-
gurou a vitória dos aliados. Os soldados de 
seus oito batalhões não recuaram, honraram 
seu comandante, lutando bravamente. Após 
quarenta e três dias agonizantes a bordo do 
vapor hospital Eponina, teve fim a trajetó-
ria de um militar exemplar (06/07/1866). O 
corpo do herói chegou a Buenos Aires no dia 
seguinte de sua morte, sendo depositado, à 
noite, no Hospital de Sangue Brasileiro, situ-
ado no estremo Sul daquela cidade. No ou-
tro dia, às quatorze horas, saiu seu enterro 
para o cemitério local sob salvas da Corveta 
Niterói e honras fúnebres prestadas por uma 
força de infantaria argentina17. Após três anos 
(20/12/1869), os restos mortais do Brigadeiro 
Sampaio chegaram ao Rio de Janeiro, indo 
diretamente para a capela do Arsenal de 
Guerra, de onde foi trasladado para a Igreja 
do Asilo dos Inválidos da Pátria, na ilha do 
Bom Jesus da Coluna. Onde permaneceu se-
pultado até 25 de novembro de 1871, quando 
foi transferido no vapor Cruzeiro do Sul para 

Figura 8 – Provável localização do fosso de Mallet 
Fonte: acervo e elaboração do autor

Figura 9 – Monumento paraguaio à Batalha de Tuiuti 
(150 anos)
Fonte: acervo do autor
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Fortaleza, sendo guardado em sua Catedral, 
até que se concluísse a construção do seu 
mausoléu no cemitério de São João Batista. 
(25/10/1873)18. 

Homenagens a Sampaio

Para eternizar a memória dos seus fei-
tos, foi erigida, em 24 de maio de 1900 (34 
anos da batalha de Tuiuti e 90 do nascimento 
de Sampaio), na praça pública (Praça Castro 
Correia), uma estátua de dez metros de al-
tura do brigadeiro Antônio de Sampaio, em 
mármore extraído das pedreiras do Itapaí, 
no Serro de Cantagalo19. 

Em 1928, na Escola Militar do Rea-
lengo, os alunos foram estimulados pelo ins-
trutor 1º Ten Humberto de Alencar Castelo 
Branco a escolher o nome de Sampaio para 
ser o patrono do Batalhão de Infantaria da-
quela Escola de formação de oficiais do Exér-
cito. Dois anos depois, a Turma de Infantaria 
de 1930, da mesma escola, ampliou as home-
nagens, conferindo ao brigadeiro Sampaio o 
título de Patrono da Infantaria Brasileira. 

As tradições de sua 3ª Divisão de In-
fantaria – “Divisão Encouraçada” são cultua-
das, em especial, por duas grandes unidades 
de origem de 1908, as hoje centenárias 8ª 
Brigada de Infantaria Motorizada, sediada 
em Pelotas, que tem entre suas unidades o 
9º Batalhão de Infantaria Motorizado – Ba-
talhão Tuiuti, e a 3ª Divisão de Exército – 
“Divisão Encouraçada”, em Santa Maria-RS, 
onde ele figura como o seu primeiro coman-
dante.

O 1º Regimento de Infantaria, atual-
mente 1ºBatalhão de Infantaria Motorizado 
(Escola), sediado na Vila Militar, no Rio de 
Janeiro, integrante da 1ª Divisão de Exérci-
to – “Divisão Marechal Mascarenhas de Mo-
rais”, recebeu, desde 19 de janeiro de 1940, 
a denominação histórica de “Regimento 
Sampaio”. No ano seguinte, o decreto-lei Nº 
3.081, de 28 de fevereiro de 1941 criou o seu 
Estandarte Histórico. 

O Decreto nº 51.429, de 13 de março 
de 1962, homologou o nome do Brigadeiro 
Sampaio, como o Patrono da Arma de Infan-
taria do Exército Brasileiro20. 

Figura 10 – Traslado dos restos mortais de Sampaio
Fonte: elaboração do autor
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Em 1966, seus restos mortais foram 
deslocados do cemitério de São João Batista 
para a Avenida Bezerra de Menezes, em fren-
te à Companhia de Guardas. 

No Dia da Infantaria, em 24 de maio de 
1967, foi emitido um selo comemorativo da 
“efeméride do centenário de Morte do Bri-
gadeiro Sampaio em Tuiuti”, com a sua efígie 
e, sobre ela, três estrelas lembrando os três 
ferimentos de Sampaio recebidos em Tuiuti. 

Na época da Segunda Guerra Mun-
dial, o nome de Sampaio foi usado na cria-
ção da Medalha de Sangue, destinado a 
contemplar os que fossem feridos em ação. 
Na comenda, existem também três estrelas 
esmaltadas em vermelho, lembrando os três 
ferimentos recebidos pelo Patrono da Infan-
taria em Tuiuti21.

A espada do herói, entregue pelos cea-
renses residentes no Rio de Janeiro, integra 
o patrimônio do “Regimento Sampaio”, na 
Vila Militar e hoje está autorizada a seguir 
para Fortaleza, a fim de compor as comemo-
rações do bicentenário do 
nascimento do Brigadei-
ro Sampaio22, e a compor 
o acervo do “Museu do 
Brigadeiro Antônio de 
Sampaio”.

A partir de 24 de 
maio de 1996, os seus res-
tos mortais foram depo-
sitados no Pantheon de 
fronte à fortaleza Nossa 
Senhora da Assunção, em 
Fortaleza, onde nosso he-
rói ingressou voluntaria-
mente como soldado nas 
fileiras do Exército Impe-

rial (17/6/1830), local que hoje abriga o Co-
mando da 10ª Região Militar. 

Em 2009, a Nação, em reconhecimento 
ao seu grande herói de Tamboril, teve o seu 
nome aprovado pelo Congresso Nacional, 
para ser inscrito no Livro de Aço dos Heróis 
da Pátria, na Praça dos Três Poderes no Pan-
teon da Pátria, em Brasília-DF. 

No dia 24 de maio de 2010, em co-
memoração aos 200 anos de nascimento do 
Brigadeiro Antônio de Sampaio, o Bravo dos 
Bravos da Batalha de Tuiuti, todas as uni-
dades da Arma de Infantaria do Brasil ren-
deram as merecidas homenagens ao nosso 
grande herói cearense. 

Quem tomba em defesa da Pátria não 
morre, porque vive eternamente na memória 
e na lembrança daqueles que o veneram. “O 
patriota não morre, vive além da eternidade; 
sua glória, seu renome são troféus da huma-
nidade” (Frei Caneca 1817).

Fica evidente que, na carreira militar, o 
que na realidade se valoriza é o desempenho 

Figura 11 – Comemorações em Tamboril
Fonte: acervo do autor
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de cada integrante, não sendo relevante a ori-
gem, raça, credo e poder econômico-social de 
cada um, e sim o seu mérito. O brigadeiro 
Sampaio, de um simples vaqueiro nordesti-
no, vindo da fazenda Vitor de Tamboril do 
sertão cearense, se tornou um modelo de ins-
trutor e disciplinador, exemplo de coragem, 
bravura e determinação. Galgou todos os 
postos da hierarquia militar por seus feitos, 
conquistas e desempenho. Serviu de Norte a 
Sul por quase todas as províncias litorâneas. 
Suas realizações e trajetória no comando de 
suas frações servem de exemplo, não só para 
aqueles que seguem a carreira militar, como 
também, para toda a sociedade. 

A guerra moderna envolve o emprego 
de armamento e meios cada vez mais sofistica-
dos, mais precisos, mais letais. Mas hoje, mais 
do que ontem, as guerras são decididas pelos 
homens e pela vontade que os anima. Em to-
dos os exércitos são os homens que conquis-
tam, ocupam, consolidam e defendem o ter-
reno e decidem as guerras. Eles pertencem 
à Infantaria (a rainha das armas), que, devi-
do à diversidade da fisiografia brasileira e às 
modalidades de emprego da Força Terrestre, 

tem ditado a especialização das unidades em 
motorizada, blindada, aeromóvel, paraque-
dista; ambientada na selva, na montanha, 
no pantanal e na caatinga; vocacionada para 
guarda, para polícia e em missões de paz. To-
dos os infantes têm em Sampaio o exemplo 
de coragem e determinação, o ícone e o mito, 
que é reverenciado, tornando-se o Patrono 
da Arma de Infantaria do Exército Brasileiro.

Concluindo, com este artigo, reveren-
ciamos o dia 24 de maio de 1866. Há 150 
anos passados, os infantes guerreiros de Sam-
paio lutaram em Tuiuti e deram suas vidas 
em defesa da Pátria, que fora ultrajada. Do 
terreno desconhecido e da luta que seria ain-
da travada até Cerro Cora, muitos ficaram 
em solo guarani! 

E àqueles que tombaram no campo de 
batalha, o nosso louvor e reconhecimento de 
que o combate não foi em vão. E enalteço to-
dos esses herois da Pátria, para servirem de 
ícones aos soldados de hoje. 

Por sua coragem e determinação, 
concito todos os brasileiros a saudar o Bri-
gadeiro Sampaio e todos os militares da 
Rainha das Armas.
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1	  Sampaio, patrono da arma de Infantaria; Osorio, patrono da arma de Cavalaria; e Mallet, patrono da arma 
de Artilharia.

2	  De 8 a 11 de setembro de 2009. Visitação: Fundição de Ibicuí, Regimento de Cavalaria 2 de Pilar, Museu 
Histórico de Isla Umbu, Museu Histórico e Ruínas de Humaitá, Museu Histórico de Passo da Pátria, Forte 
Itaperu, Campo de Batalha de Estero Bellaco, Tuiuti, Curupaiti, Passo Pocu e Museu do Cabildo de Pilar.

3	  De 18 de março a 4 de abril de 2016. Visitação: o Museu da Defesa do Paraguai (22 Mar); os campos de 
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batalha da GTA no Paraguai (150 anos da Guerra) da Dezembrada (desembarque em San Antonio, Itororó, 
Ipané, batalha de Avaí, Lomas Valentinas, Ita Abaeté, Angustura e Piqissiri (dia 25 Mar); visitou a fundição de 
Ybycui – La Rosada, cidade de Peribebui e QG Solano López de Cerro León (26 Mar); visitou sitio Histórico 
de Vapor Cuê (24 Mar), visitou coleção de armaria do Sr Tito Aranda (31 Mar) com Pres. Associação Man-
duará Edgar Garcez e acompanhou os ministros da Defesa do Brasil, Aldo Rebelo, e do Paraguai, Diógenes 
Martínez, aos sitos históricos do departamento de Neembucu. Eles assinaram na segunda-feira (4 Abr) um 
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Exercício Haffschild 
Bergen, Alemanha

Rodrigo Costa Fedozzi*

Desenvolvimento

A Organização para o Combate
O Pz Gr Btl 411 (411º BIB) é cons-

tituído de um Comando, um estado-maior 
(EM), similar ao brasileiro, e cinco subuni-
dades (SU). A 1ª Companhia de Fuzileiros 
Blindada (Cia Fuz Bld) é responsável pelo 
apoio ao Comando e pelo apoio logístico; 
as 2ª, 3ª e 4ª Cia Fuz Bld são as peças de 
manobra e a 5ª Cia Fuz Bld é responsável 
pela formação dos recrutas e segurança da 
base.

Os batalhões de infantaria alemães 
são dotados da viatura blindada de comba-
te de infantaria (VBCI) Marder 1 A3.

As Cia Fuz Bld, assim como no Bra-
sil, possuem três pelotões de fuzileiros 
blindados (Pel Fuz Bld). No entanto, não 
possuem o pelotão de apoio (Pel Ap), sen-
do o apoio de fogo da SU provido pelos 
próprios carros, os quais possuem canhão 
automático Rheinmetall MK 20 Rh202 
de 20mm, míssil MILAN e metralhadora 
MG3 7,62mm.

Já o Pel Fuz Bld é composto por qua-
tro grupos de combate, não existindo gru-
po de apoio.

Introdução

O Exercício Haffschild é realizado 
anualmente pelo Exército Alemão e 
tem por finalidade adestrar as tro-

pas na execução de tiro com armamentos 
individuais e coletivos. Utiliza-se, para isso, 
uma situação tática e os meios orgânicos de 
um batalhão e de uma brigada.

Na execução desse exercício, a 41ª 
Bda Inf Bld se desloca para o Campo de 
Instrução de Horsten, base de treinamento 
da OTAN, localizado na pequena cidade de 
Bergen, no noroeste da Alemanha. A ativi-
dade possui duração de 15 dias e ocorre, 
normalmente, em julho.

Por meio do Plano de Visitas às Nações 
Amigas (PVANA), foi possível a presença de 
uma comitiva composta por três capitães do 
Exército Brasileiro. O batalhão alemão res-
ponsável pela recepção e acompanhamento 
foi o Panzer Grenadier Bataillone 411 (Pz Gr 
Btl 411), orgânico da 41a Bda Inf Bld.

A seguir, serão relatados aspectos e 
impressões relevantes ligados a doutrina 
militar alemã verificados durante essa visi-
ta, realizando referências à doutrina de em-
prego do Exército Brasileiro.

Maj Inf (AMAN/01, EsAO/10). Atualmente, é aluno da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército.*
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As oficinas de tiro

A oficina de ataque da Força-Tarefa SU
A Força-Tarefa SU foi constituída de três 

Pel Inf Bld e um pelotão de carros de combate 
(Pel CC), os quais são dotados com o veículo 
blindado de combate (VBC) Leopard 2 A5.

O local de instrução possuía uma via de 
acesso (VA) com cerca de quatro quilômetros 
de profundidade e aproximadamente dois 
quilômetros de largura, além de uma pequena 
localidade. A situação tática é apresentada pela 
ordem de operações da brigada e complemen-
tada pelas informações obtidas pelo S-2, as quais 
são oriundas do Batalhão de Reconhecimento.

Além disso, na VA existe um sistema 
muito bem elaborado de alvos e incidentes, 
controlado por um primeiro-sargento da 
OM, sendo uma grande parte de alvos acio-
nados por um sistema a gás, bem como simu-
lação de tiros de artilharia com o acionamen-
to de cargas fumígenas e explosivas.

Durante a execução da manobra, o 
comandante SU investiu sobre a localidade, 
utilizando dois Pel Inf Bld com os homens 
desembarcados, um Pel CC realizando base 

de fogos e um Pel Inf Bld em reserva.
Imediatamente após o término do ata-

que, o comandante do batalhão realizava um 
debriefing no próprio terreno, ressaltando os 
acertos e as oportunidades de melhoria. 

Um fato que nos chamou a atenção 
foi a formação de FT nível pelotão em um 
dos ataques, com dois GC de Fuz Bld (Vtr 
MARDER) e dois GC de CC (Vtr Leopard), 
o que é diferente do preconizado pela dou-
trina brasileira.

A oficina de ataque de Pel Fuz Bld
Essa oficina ocorreu em uma região 

do terreno impeditiva para viaturas sobre 
lagartas, devido à presença de uma região 
de bosques.

Dessa forma, o ataque do pelotão foi 
realizado desembarcado, enquanto as Vtr 
Marder permaneceram na retaguarda, 
apoiando pelo fogo.

Cada Pel Inf Bld possui um tenente 
líder de Pel, três sargentos comandantes de 
carro e quatro sargentos comandantes de 
GC. Se necessário, os Cmt da Vtr podem de-
sembarcar para combater com a tropa.

Figura 1 – VBCI Marder 1 A3
Fonte: Cmdo Pz Gr Btl 411

Figura 2 – Força-Tarefa progredindo na via de acesso
Fonte: Cmdo Pz Gr Btl 411
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Durante esse ataque, foi notado o 
alto nível de adestramento da tropa em 
operações desembarcadas. Cabe ressaltar 
que, para todas as ações, era utilizada mu-
nição real em todos os armamentos de do-
tação do pelotão, incluindo, além do fuzil, 
as Mtr, os canhões sem recuo e o canhão 
20mm dos carros.

A oficina de defesa de área de retaguarda
Uma outra oficina ocorreu visando ao 

adestramento de elementos da área de trens 
do Btl.

Militares oriundos de diversas fra-
ções da Cia C Ap (1a Cia Fuz Bld alemã) são 
designados para realizar a defesa da área 
de trens e PC da unidade. Essa fração é de-
nominada Pelotão de Segurança (Pel Seg).

Essa fração é acionada quando ocor-
re aproximação do inimigo e tem por ob-
jetivo impedir a destruição dessa área sen-
sível. Nesse exercício, o Pel Seg ocupou 
posição em linha para barrar o avanço de 
tropas irregulares.

Nessa região, também foi realizado 
o adestramento individual de tiro com o 
fuzil G36 (calibre 5,56mm, com sistema de 
pontaria holográfica para 200m e luneta 
para 800m), com a Mtr MG3 e o lança-ro-
jão Panzer Faust 3 (canhão sem recuo do 
GC, sendo diferente do AT-4 por não des-
cartável). Nos estandes de tiro, o inimigo é 
representado por alvos móveis e retráteis.

O apoio à manobra
A 41a Bda Inf Bld aproveitava todas as 

oportunidades para realizar o adestramento 
de suas outras funções de combate.

Durante a realização de um dos ata-

ques, foi detectado um dispositivo eletrônico 
explosivo pela tropa. Com isso, foram aciona-
dos elementos de engenharia para realizar a 
destruir desse artefato.

Além disso, verificou-se o treinamento 
da evacuação de mortos e feridos por meio de 
viaturas ambulâncias, as quais se deslocavam 
até a linha de frente para realizar as ativida-
des de primeiros socorros.

Foi observada também a presença de 
elementos de forças especiais (FE) atualizan-
do o S-2 sobre as evoluções do combate, assim 
como a utilização do Sistema de Aeronaves 
Remotamente Pilotadas (SARP) pela tropa de 
reconhecimento.

Outro fato interessante foi o desdo-
bramento de todas as instalações do Btl, 
como posto de comando (PC) e área de 
trens de combate.

A preocupação com a segurança na 
instrução

O subcomandante (S Cmt) do Btl era 
o oficial de prevenção de acidentes na ins-
trução (OPAI). Esse militar participava das 
oficinas com a única missão de coordenar a 

Figura 3 – Simulação de apoio médico
Fonte: Cmdo Pz Gr Btl 411
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segurança, pois essa instrução envolvia ti-
ros com munição real e muito deslocamen-
to de tropa. 

A equipe de segurança comandada 
pelo S Cmt possuía duas viaturas, sendo 
uma delas preparada para esse fim. Pos-
sui uma plataforma alta e envidraçada, de 
onde era possível analisar o deslocamento 
de toda a tropa. Além disso, essa Vtr con-
tava com sistema de comunicações de rá-
dio e de telefone.

Existe também um oficial que serve 
no Campo de Instrução de Horsten e pos-
sui uma equipe exclusiva para auxiliar na 
segurança.

É empregado um prático esquema de 
sinalização visual de bandeirolas nos carros 
e nos homens (VERMELHA – pronto para 
o tiro; VERDE – não vai atirar; VERDE E 
VERMELHA – possui munição, mas não 
esta carregada). As Vtr eram identificadas 
da seguinte forma: “X” VERMELHO – Vtr 
OPAI e equipe de segurança; VERDE – vi-
sitantes; BRANCO – líder de fração. Cabe 
ressaltar que essas identificações eram ilu-
minadas no período noturno, sendo de 
fácil visualização por todos os envolvidos 
com o exercício.

Nos deslocamentos administrativos 
dentro da base, observamos que as Vtr 
Bld se deslocam com “giroflex”, bandeiro-
las de sinalização e, durante as manobras, 
sempre utilizam um guia, utilizando colete 
reflexivo.

Foi notada grande perícia dos mo-
toristas de blindados, realizando rápidos 
deslocamentos diurnos e noturnos (utili-
zando faróis de escurecimento), de frente 
e de ré (sempre mantinham a frente do 

carro voltada para a direção do inimigo) 
com extrema habilidade. Cabe ressaltar 
não ser obrigatório para o motorista mi-
litar possuir a Carteira Nacional de Habi-
litação. Ao ser designado para essa ativi-
dade, o militar faz um curso de operação 
de veículos blindados e depois outro curso 
de manutenção específico para o Bld que 
vai operar. De posse dessas habilitações, já 
está apto a conduzir Vtr Bld, e inclusive, 
pode conseguir transformar junto ao ór-
gão nacional de trânsito sua licença militar 
em licença civil.

Em todos os exercícios que assistimos, 
observamos o treinamento de primeiros so-
corros e evacuação de feridos e uma equi-
pe médica fora de situação para realizar o 
atendimento em caso de acidente.

Comando e Controle
O posto de comando (PC) do Pz Gr Btl 

411 é formado por uma estrutura composta 
por três VBTP M113 e duas Vtr UNIMOG, 
com mais duas Vtr reboques com geradores 
e uma barraca central, permitindo o trabalho 
de EM da unidade.

Figura 4 – Viaturas em posição de tiro
Fonte: Cmdo Pz Gr Btl 411
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O PC da 41a Bda Inf Bld foi desdo-
brado utilizando muitos meios sobre rodas, 
reboques, contêineres e barracas infláveis. 
Possui dois provedores móveis de intranet, 
internet e TV.

Existe uma célula de acompanha-
mento de atividades na estrutura do EM 
Bda, subordinada ao Ch EM, a qual acom-
panhava o exercício por meio do PC, utili-
zando sistema rádio e SARP com excelente 
visão das manobras executadas pela tropa.

O Cmt Bda, Gen Vonn Sandrart, 
informou que havia uma reestruturação 
prevista na área de comando e controle, 
extinguindo o Btl Com e transformando a 
Cia Cmdo em Cia Cmdo e Com.

Foi notada pela comitiva a interrup-
ção frequente do exercício devido a falta 
de segurança provocada pela ocorrência 
de problemas técnicos com as comunica-
ções internas das frações.

Conclusão

O Exercício Haffschild é uma operação 
de grande envergadura com a finalidade de 
adestrar uma brigada do Exército Alemão na 
realização e condução de tiros reais.

Essa atividade causou impressão muito 
positiva na comitiva dos brasileiros presentes. 
A grande quantidade de meios envolvidos, de 
recursos financeiros e o nível de adestramento 
da tropa foram os aspectos que mais se desta-
caram. Além disso, o profissionalismo e a de-
dicação com que os militares alemães executa-
ram as missões, desde os oficiais mais antigos 
até os soldados mais modernos, contribuíram 
para o sucesso da execução dessa operação.

Por fim, conclui-se que o intercâmbio 
entre os exércitos de nações amigas possibili-
ta o engrandecimento dos envolvidos, propi-
ciando troca de experiências e projetando a 
imagem da força em outros países.
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Variação sociolinguística na fronteira 
entre Brasil e Paraguai
Importância para a guerra eletrônica

Daniel Seixas da Silva*

Introdução

De acordo com NETO e MORELLO 
(2011), mesmo com o advento da glo-
balização, queda de barreiras como o 

muro de Berlim e término de aduanas fron-
teiriças, com destaque para a União Euro-
peia, as fronteiras entre os países no mundo 
ainda existem. Além das fronteiras políticas, 
algumas demarcadas com barreiras físicas, 
existem ainda as fronteiras econômicas, cul-
turais e linguísticas.

Dentro da América do Sul, o Brasil se 
destaca, entre outros aspectos, pela grande 
área territorial que possui, e isso traz como 
consequência a imensidão de sua faixa de 
fronteira, onde faz limite com todos os paí-
ses sul-americanos, exceto Equador e Chile. 
Dentro desse cenário, o Brasil se diferencia 
dos demais países pelo idioma oficial, o por-
tuguês, sendo o único país do continente que 
possui essa característica. 

O tema escolhido para este artigo foi 
justamente o estudo das variantes dialetais 
das áreas de importância para a Guerra Ele-
trônica (GE). A escolha foi baseada no inte-

 Cap Com (AMAN/06, EsAO/15); extensão em Manutenção de Comunicações (EsCom/09) e Curso Bá-
sico de Guerra Eletrônica para Oficias (EsCom/13). Foi instrutor da Escola de Comunicações, em 2010. 
Atualmente, é instrutor do Curso de Comunicações da EsAO.

resse pelo idioma espanhol e suas variantes 
para áreas de interesse da GE, principalmen-
te na larga região de fronteira que nosso país 
possui. O estudo foi delimitado para uma re-
gião específica, a de Ponta Porã-MS, frontei-
ra entre Brasil e Paraguai, onde há grande 
permeabilidade entre os países. Então, como 
o estudo da variação sociolinguística dessa re-
gião pode ser importante para a Guerra Ele-
trônica?

A implantação do Sistema Integrado 
de Monitoramento de Fronteiras (SISFRON) 
foi iniciada em Mato Grosso do Sul, mais pre-
cisamente na área sob a responsabilidade da 
4ª Brigada de Cavalaria Mecanizada. Esse sis-
tema foi concebido por iniciativa do Coman-
do do Exército, em decorrência da aprovação 
da Estratégia Nacional de Defesa, em 2008, e 
tem o propósito de fortalecer a presença e a 
capacidade de ação do Estado, promovendo a 
redução dos crimes na faixa de fronteira com 
uma eficácia mínima que garanta a expectati-
va desejada pelos brasileiros (BRASIL, 2013).

Os reflexos dos crimes transfronteiri-
ços repercutem diretamente no aumento de 
crimes em todas as regiões do território na-

*
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cional, desestruturando famílias e aumentan-
do gastos do Governo com saúde e segurança 
pública. De acordo com os dados estatísticos 
do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada 
(IPEA) e nos levantamentos do Departamento 
Penitenciário Nacional, sobre a população car-
cerária, estima-se que o custo anual mínimo da 
violência decorrente do narcotráfico gira em 
torno de 54,2 bilhões de reais (FIEP, 2014).

Para o Exército, o SISFRON deverá in-
crementar a capacidade de monitorar as áre-
as de fronteira, produzir informações confi-
áveis e oportunas para a tomada de decisões 
bem como atuar prontamente em ações de 
defesa ou contra delitos transfronteiriços e 
ambientais, em cumprimento aos dispositivos 
constitucionais e legais que regem o assunto, 
em operações isoladas ou em conjunto com as 
outras Forças Armadas ou, ainda, em opera-
ções interagências, com outros órgãos gover-
namentais (EPEx, 2017).

Conforme o manual de campanha C 
34-1 Emprego da Guerra Eletrônica (2009), as 

atividades de GE desenvolvidas pela MAGE 
(Medidas de Apoio de Guerra Eletrônica) e 
pela Inteligência do Sinal constituem uma 
valiosa fonte de informação e produção de 
conhecimento. Essas ações estão inseridas 
no contexto do SISFRON e são fundamen-
tais para o desenvolvimento do sistema, em 
virtude da larga extensão dos limites a serem 
cobertos e da dificuldade em se realizar uma 
fiscalização eficaz nessas áreas.

Em Ponta Porã, há pelo menos três idio-
mas identificados pelos operadores de GE: 
português, espanhol e guarani. Esses idiomas 
podem variar na forma de se escrever ou se 
falar, resultando, assim, em dialetos locais. 
Além disso, esses dialetos podem ser oriundos 
da mescla de dois ou até mesmo três idiomas, 
formando novas maneiras de se expressar co-
nhecidas somente pela população local.

O artigo busca evidenciar a variação 
sociolinguística existente na fronteira entre 
Brasil e Paraguai, especificamente em Ponta 
Porã-MS, demonstrando a importância des-

Figura 1 – Mapa das municipalidades de Pedro Juan Caballero e Ponta Porã
Fonte: TORRECILHA (2004)
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se estudo para o melhor aproveitamento das 
atividades de Guerra Eletrônica na região e 
ajudando ao operador e ao analista de Guer-
ra Eletrônica a aperfeiçoar seus trabalhos na-
quela área. 

Para desenvolver o trabalho, foi ado-
tado o método de pesquisa qualitativa, que, 
conforme OTERO (2006),

é uma pesquisa indutiva, isto é, o pesqui-
sador desenvolve conceitos, ideias, enten-
dimentos a partir de padrões encontrados 
nos dados, ao invés de coletar dados para 
comprovar teorias, hipóteses e modelos 
preconcebidos.

Foram realizadas entrevistas com ofi-
ciais e praças da Arma de Comunicações do 
Exército, que serviram no Comando Militar 
do Oeste e travaram contato com a região de 
fronteira em questão. Também foi considerada 
a experiência desses militares com a atividade 
de Guerra Eletrônica ou de Inteligência do Si-
nal: no mínimo, eles possuem o Curso Básico 
de Guerra Eletrônica como especialização. 

Além disso, como não houve a oportu-
nidade de ir ao local em questão para ouvir os 
diferentes indivíduos brasileiros e paraguaios, 
foram ouvidas rádios comerciais através da 
internet. Foram escolhidas duas rádios da ci-
dade de Ponta Porã (Líder FM 104,9MHz e 
Nova FM 96,9MHz), e três rádios de Pedro 
Juan Caballero (Sin Fronteras FM 98,5MHz, 
Cristiana Atalaya FM 96,1MHz e Mburucuyá 
AM 980KHz). 

Desenvolvimento

As fronteiras brasileiras possuem uma 
extensão de 23.105 quilômetros, sendo 

15.735 quilômetros de fronteiras terrestres 
e 7.367 quilômetros de fronteiras marítimas, 
segundo TORRECILHA (2004). O Brasil é 
o país que faz fronteira com mais países da 
América do Sul: são 10 no total. De acordo 
com o Programa de Desenvolvimento da Fai-
xa de Fronteira – PDFF – (Ministério da In-
tegração, 2009), a faixa de fronteira brasileira 
corresponde a 27% do território nacional, 
abrangendo 588 municípios em 11 estados e 
uma população estimada em 10 milhões de 
habitantes. 

As cidades de fronteira possuem gran-
de complexidade em relação às suas barrei-
ras, uma vez que, para dividir uma cidade 
da outra, ou seja, um país do outro, existe a 
necessidade de um limite. Dentre as regiões 
do Estado do Mato Grosso do Sul que mais 
apresentam diversidades culturais e linguísti-
cas, destacam-se as regiões de fronteira. Pon-
ta Porã, no estado de Mato Grosso do Sul, e 
Pedro Juan Caballero, no departamento de 
Amambay, repartem uma estreita faixa de 
terra correspondente ao limite de fronteira 
entre Brasil e Paraguai. Juntas, as cidades se 
encontram entre as principais conurbações 
fronteiriças da América Latina.

Região de fronteira Brasil-Paraguai
Entre o Brasil e o Paraguai, não há 

elemento físico que constitua uma barreira. 
Um viajante desavisado poderia facilmente 
adentrar o outro país sem se dar conta disso. 
Nas áreas rurais, é mais difícil ainda identifi-
car em que lado da fronteira se encontra. Nas 
áreas urbanas, as principais diferenças reme-
tem às divergências econômicas e aos pode-
res dos Estados. Línguas, escolas, bandeiras, 
hinos, tarifas aduaneiras, entre outros, são os 
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símbolos que definem a identificação entre o 
indivíduo e a superfície do lugar.

Ponta Porã faz fronteira seca por meio 
de uma linha de quase 14 quilômetros de 
extensão na área urbana com a cidade para-
guaia Pedro Juan Caballero. Segundo GHET-
TI (2006), pode-se afirmar que a história das 
cidades dividiu-se em antes e depois da Guer-
ra da Tríplice Aliança, o conflito armado mais 
grave ocorrido na América Latina no perío-
do de 1864 a 1870. Os impactos dessa guerra 
foram mais drásticos para o Paraguai, pois 
grande parte da população, principalmente 
masculina, morreu. 

Como apontado por PEREIRA (2002), 
as cidades-gêmeas de Ponta Porã e Pedro 
Juan Caballero se apresentam como uma 
“zona de intenso comércio e fluxo de pesso-
as”, de modo que a cidade paraguaia funcio-
na como entreposto comercial de mercado-
rias norte-americanas, asiáticas e europeias, 
sendo possível encontrar migrantes que se 
deslocam para a região, a fim de comercia-
lizarem essas mercadorias ou, ainda, por 
razões políticas e em busca de colocação no 
mercado de trabalho.

A falta de integração e interação entre 
os Estados, somada às oportunidades de lu-
cro oferecidas pela natureza das fronteiras, 
no sentido de passagem das mais diversas 
mercadorias e contato internacional, permi-
tiu que essas regiões periféricas chegassem à 
situação em que hoje se encontram: domínio 
de cartéis narcotraficantes, contrabandistas, 
traficantes de armas, entre outros. 

É nesse contexto que essa zona de fron-
teira interessa aos estudos de variações socio-
linguísticas, a partir da descrição das atitudes 
linguísticas de brasileiros e paraguaios bem 

como das práticas linguísticas resultantes das 
relações comerciais. Pretende-se verificar a 
variação sociolinguística presente nessa re-
gião, observando de que modos as línguas 
circulam e criam um ambiente linguístico de 
comunicação, informação e reconhecimento 
das comunidades linguísticas peculiares.

Variação sociolinguística
Conforme LABOV, 1969 (apud ESPI-

GA, ano 1997), a Sociolinguística é a parte da 
Linguística que faz seus estudos enfocando 
a língua, a cultura e a sociedade. Podemos 
afirmar que a língua e a sociedade são dois 
contextos que se relacionam de tal forma que 
é impossível pensar a existência de uma sem 
a outra. É dentro da sociedade, com suas ca-
racterísticas e particularidades, que as falas 
fluem, e a interação entre os indivíduos ocor-
re. O traço social da linguagem está ligado 
aos traços que se enraizaram, de forma muito 
profunda, na mente coletiva da comunidade 
linguística. 

De acordo com PESSOA (2010), a So-
ciolinguística possibilita a investigação das 
atitudes linguísticas, do percurso linguístico 
de uma determinada comunidade e o estudo 
dos dialetos sociais em qualquer comunidade 
linguística. Nessas perspectivas, a Sociolin-
guística pesquisa segmentos sociais que ca-
racterizam a realidade e o futuro linguístico 
de um povo, ao mesmo tempo em que busca 
compreender os fatores de variação e mu-
dança linguística, analisando e divulgando as 
características da linguagem, da cultura e da 
sociedade pesquisada.

Linguagem, cultura e sociedade es-
tão ligadas entre si por laços indissolúveis. 
Todos têm uma linguagem, fazem parte de 
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uma sociedade e possuem uma cultura que é 
a marca da história de suas vidas. Ninguém 
pode negar a indissolubilidade que há entre 
a linguagem e a sociedade, ou melhor, ain-
da não há como negar essa relação profunda, 
em que tais especificidades se juntam para 
culminar na expressão máxima da história da 
humanidade.

Segundo comenta BRIGHT, 1980 
(apud ESPIGA, ano 1997), a importância da 
sociolinguística, desde as primeiras pesquisas 
de campo, consiste em romper com a ten-
dência de tratar as línguas como se fossem 
uniformes, homogêneas, monolíticas em sua 
estrutura. O autor afirma que as diferenças 
encontradas na fala de uma comunidade 
vinham sendo “encobertas como variação 
livre”, o que não condizia com a realidade. 
Cabia, então, à sociolinguística “demonstrar 
que, na verdade, tal variação ou diversidade 
não é ‘livre’ mas correlacionada a diferenças 
sociais sistemáticas”.

E, ao tomar por base os estudos socio-
linguísticos, segundo TARALLO, 2001 (apud 
MACIEL), pode-se afirmar que as diferentes 
formas de falar de uma determinada região 
estão inteiramente ligadas a fatores históri-
cos, linguísticos e sociais, como gênero, idade, 
profissão, escolaridade do falante, o que leva 
a inferir que esses fatores influenciam direta-
mente na língua e na maneira característica 
do falar de cada indivíduo.

Variação sociolinguística na fronteira 
entre Brasil e Paraguai

De acordo com FERRARO (2011), 
considera-se a fronteira como um espaço 
de constantes trocas culturais. Costumes de 
identidade paraguaia foram assimilados na 

identidade sul-mato-grossense, como o tereré, 
a culinária, as polcas e guaranias, entre outros. 
Por sua vez, a cultura brasileira também foi 
assimilada pela população fronteiriça do vizi-
nho país, sendo que com maior intensidade: 
paraguaios falam o português, assistem aos 
canais brasileiros, ao futebol, e acompanham 
as notícias e as músicas do Brasil.

De forma geral, ao se analisar essa fron-
teira, nota-se que os contatos sociais, políticos 
e culturais vão criando condições para que, 
pouco a pouco, haja melhor comunicação. 
Nota-se que, nos eventos corriqueiros, nos 
contatos diários, os fronteiriços circulam e 
conversam de uma forma normal, e cada su-
jeito fala sua língua, mantendo certo grau de 
compreensão, mas conseguem se entender. 
Assim, diz-se que essa comunicação acontece 
independentemente do nível de domínio do 
código linguístico que cada um tem da língua 
do outro, já que os sujeitos são capazes de se 
fazer entender plenamente nesse espaço de 
circulação das duas línguas.

Desse modo, pode-se dizer que os fa-
lantes de uma língua estão em constante 
aprendizado, conceituando e atribuindo sig-
nificados às novas palavras, que surgem para 
inteirar espaço em branco de seu sistema lé-
xico gramatical, conforme ALBERTI, 2005 
(apud MACIEL).

De acordo com PESSOA (2010):

A dimensão de variação linguística que é 
tratada em termos de escala língua-dialeto-
-idioleto foi introduzida antes em relação à 
ficção da homogeneidade. A diferença en-
tre os termos sotaque e dialeto é que o so-
taque é restrito à variedade de pronúncia, 
enquanto dialeto inclui também diferenças 
de gramática e de vocabulário. No uso do 
dia a dia são confundidos com frequência 
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e têm sido marcas para discriminação em 
vários níveis. A questão é que certas dife-
renças fonéticas entre sotaques podem ser 
estigmatizadas pela sociedade, da mesma 
forma como certas diferenças lexicais e gra-
maticais entre dialetos o são.

Nota-se que muitas são as situações 
que levam um indivíduo a ter contato com 
duas ou mais línguas, e a usá-las em circuns-
tâncias diversas. Comunidades de imigran-
tes ou indígenas que existem nessa região 
podem constituir comunidades bilíngues, 
reforçando a ideia de que o bilinguismo 
existe no Brasil. Considere-se que não há 
aqui intenção de analisar toda a complexida-
de linguística dessa região de fronteira, mas 
refletir sobre os contatos linguístico-sociais e 
as formas de integração entre brasileiros e 
paraguaios, a partir dos principais idiomas 
fronteiriços: o espanhol, o português e o 
guarani.

Em seu trabalho, LAFIN (2011) co-
menta:

[...] o contato entre elementos fronteiriços 
provoca a variação linguística; esta, por sua 
vez, costuma ser uma etapa prévia à mu-
dança linguística, cuja definição expressa 
o seguinte fato: quando uma das variantes 
de uma determinada variável sobrepõe-se 
e passa a ser a única utilizada, já não se tem 
mais uma variável, mas sim uma mudança. 
É, portanto, um processo um tanto quan-
to mais estável que a variação, sendo este 
precedente àquele. Resumindo, nem tudo 
o que varia sofre mudança; toda mudança 
linguística, no entanto, pressupõe variação.

Ainda segundo ALVES, 2004 (apud 
MACIEL), a neologia na língua portuguesa 
vem recebendo influências de unidades le-

xicais de outros sistemas linguísticos, como 
Tupi, Guarani e Espanhol, que é a realida-
de da região de fronteira em questão. Os 
empréstimos linguísticos se dão por meio do 
contato mais próximo entre a comunidade 
de fala portuguesa e outros povos, situação 
nitidamente observada na região de fronteira 
seca entre as cidades-gêmeas de Ponta Porã e 
Pedro Juan Caballero.

Podemos ver, como exemplo, o traba-
lho de REIS, que menciona:

A título de exemplo, na análise do voca-
bulário pontaporanense, documentou-se 
a forte influência do guarani, como língua 
nativa usual na fronteira, que suplantou 
o uso do espanhol, língua transplantada; 
o entrelaçamento do português com os 
idiomas da fronteira gerou grande inci-
dência de termos híbridos de base portu-
guesa, guarani e espanhola, como “diaha-
diabancea” (brinquedos – “balanço” / em 
guarani / espanhol) ou variações nos três 
idiomas como “queimada / jehapu / pelota” 
(brinquedos – português / guarani / espa-
nhol), “tipo de galinha – angola / guinea / 
tokái” (fauna – português / espanhol / gua-
rani), “estrela d’alva / lucero / lucero d’alva” 
– (fenômenos atmosféricos – português / 
espanhol / espanhol-português), além de 
termos regionais e arcaísmos como “ba-
nanas grudadas-gêmeas / melizzo / ikoe / kôi” 
(flora – português / espanhol / guarani). 
Esses e outros exemplos denotam o entre-
laçamento dos idiomas da fronteira que 
dão fisionomia própria a esse reduto e o 
fazem diferente, em termos linguísticos 
e culturais, das demais regiões sul-mato-
-grossenses e brasileiras que não estão si-
tuadas em regiões de fronteira.

De acordo com FERRARO (2011), 
com o objetivo de reduzir as diferenças 
educacionais e culturais, foi criado o Pro-



34 REB

grama Escolas Interculturais Bilíngues de 
Fronteira (PEIBF), que consiste em uma 
troca semanal de professores, chamada de 
cruce. São combinados dias da semana em 
que um professor paraguaio vai ao colégio 
brasileiro dar aula em espanhol e guarani, 
em contrapartida, um professor brasileiro 
vai ao colégio paraguaio dar aula em por-
tuguês. Desde 2009, dois colégios partici-
pam do programa: o João Calvoso (Ponta 
Porã) e o Defensores Del Chaco (Pedro 
Juan Caballero).

Em um estudo, CARVALHO (2010), 
complementa:

Uma análise que considera a heteroge-
neidade como parte integral da economia 
linguística local revela que nem uma nova 
língua é formada, nem as línguas são to-
talmente separadas, fenômeno que seria 
improvável, em se tratando de coexistência 
prolongada. Nessas comunidades, encon-
tramos, por um lado, a preservação das 
fronteiras que separam as línguas como um 
aspecto essencial na organização social que 
condiciona a escolha de línguas e a alter-
nância de códigos; por outro, uma comple-
xa realidade híbrida, desafiando a noção do 
bilíngue ideal, que deve ser capaz de patru-
lhar as fronteiras linguísticas.

Assumir que a língua é mutável e que 
está atrelada aos aspectos sociais, políticos, 
culturais e ideológicos que a envolvem é re-
conhecer que os estudos e trabalhos cientí-
ficos, partindo de uma determinada ques-
tão observada em nossa realidade, visam ao 
esclarecimento de tais fatos ou fenômenos. 
A língua varia de indivíduo para indivíduo 
(idioleto), mas também entre classes sociais, 
idade, nacionalidade, além de variar tanto 
na sua forma escrita, quanto falada.

Discussão
Com o estudo desenvolvido neste tra-

balho, através da bibliografia pesquisada, 
com as entrevistas realizadas com os militares 
selecionados, com a audição das rádios co-
merciais existentes na fronteira, foi ratificada 
a grande variação sociolinguística existente 
na região de fronteira entre Brasil e Para-
guai, nas proximidades de Ponta Porã.

Pode-se verificar o quanto é difícil para 
um militar de Comunicações, possuidor do 
Curso Básico de Guerra Eletrônica, trabalhar 
em um ambiente de fronteira. Com os rela-
tos das entrevistas, percebe-se que é possível 
o militar entender o conteúdo das emissões 
em espanhol adquiridas nos trabalhos de GE, 
mas isso não é imediato. Se o militar não ti-
ver nenhuma noção de espanhol, vai demo-
rar meses até que se acostume com a língua e 
possa compreender o conteúdo.

A compreensão de uma parte do es-
panhol falado na região é facilitada, além 
da utilização dos recursos técnicos de tra-
tamento dos áudios, pela variação sociolin-
guística existente na cidade de Ponta Porã. 
Os “brasiguaios” (nome dado aos indivíduos 
brasileiros ou paraguaios que nascem nessa 
fronteira), que falam o espanhol, têm como 
grande influência a proximidade da língua 
portuguesa, fazendo com que a língua espa-
nhola falada tenha sotaque aproximado ao 
português, sendo de melhor compreensão 
do que um indivíduo falando o espanhol da 
Espanha. Isso foi verificado na audição das 
rádios comerciais da região.

Com os estudos bibliográficos realiza-
dos, fica nítida também a questão social, na 
variação sociolinguística da região. Quanto 
menos estudo ou grau de instrução tem a pes-
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soa, pior fica a compreensão daquilo que ela 
quer dizer, ou seja, ela fala mais errado, com 
mais vícios, que uma pessoa com mais instru-
ção. Isso fica mais nítido quando se menciona 
a região rural da fronteira, ou mesmo a parte 
mais do interior, longe dos centros urbanos.

Outro fator que influencia na variação 
sociolinguística é a questão política. Não quer 
dizer que o Brasil tenha autoridade no terri-
tório paraguaio, mas como Ponta Porã é uma 
cidade mais desenvolvida que Pedro Juan 
Caballero, tem mais recursos, oferece me-
lhores salários, moeda mais forte, tudo isso 
faz com que os paraguaios aprendam a falar 
o português e os brasileiros não deem tanta 
importância ao aprendizado do espanhol, 
se conformando, às vezes, com o “portu-
nhol”. O comum é que os paraguaios falem 
entre si através do guarani ou espanhol, e 
os brasileiros se comuniquem pelo portu-
guês, mas que todos se entendam pelas va-
riações nos idiomas.

Também foi verificada a presença de 
outros idiomas, além do espanhol, guarani 
e português, como o árabe, justificado pela 
proximidade de uma comunidade árabe nes-
sa região de fronteira. Há outros idiomas 
captados, como o chinês, indiano, japonês, 
mas esses podem ter sido frutos das caracte-
rísticas técnicas das emissões em HF que atin-
gem distâncias continentais.

Outro fator importante citado foi a ne-
cessidade de se possuir um glossário ou ban-
co de dados com termos, palavras, expressões 
e gírias referentes à região. É normal o uso de 
gírias para fazer alusão a palavras com outro 
significado, como, por exemplo, aceite (azei-
te, em português), que faz menção a drogas e 
não ao azeite propriamente dito. 

Conclusão

O artigo buscou demonstrar a variação 
sociolinguística existente na região de frontei-
ra entre Brasil e Paraguai, na região de Ponta 
Porã-MS. Foi possível demonstrar a impor-
tância desse estudo para o melhor aprovei-
tamento das atividades de Guerra Eletrônica 
na região e, com isso, ajudar ao operador e 
ao analista de Guerra Eletrônica a aperfeiço-
ar seus trabalhos nessa região. 

A variação sociolinguística existe em 
todo o Brasil, graças ao tamanho do seu terri-
tório, à sua grande variação social e cultural, 
mas fica mais evidenciada na região de fron-
teira. Com o estudo da fronteira entre Ponta 
Porã e Pedro Juan Caballero, fica evidente 
que, além de todos os fatores e variantes já 
citados, soma-se a isso a influência de outro 
povo, de outro país, onde praticamente não 
há fronteiras físicas separando as duas nações 
em questão. A variação sociolinguística torna-
-se ainda maior e mais enaltecida.

Foi verificado que há também a varia-
ção do espanhol com a língua guarani, mui-
to falada no Paraguai. Quando existe mais 
a proximidade do espanhol com o guarani, 
fica muito difícil o entendimento. Existem 
situações em que há a mistura das línguas 
espanhola com a guarani, em que se usam 
termos ou expressões mescladas. Nessa situa-
ção, fica praticamente impossível entender o 
conteúdo das mensagens sem a ajuda de um 
intérprete, que seria um nativo que domina 
as três línguas: espanhol, guarani e portu-
guês. Como sugestão para próximos estudos, 
poder-se-ia verificar a viabilidade de usar um 
intérprete, militar ou não, em uma atividade 
que envolve segurança e sigilo.
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Com as entrevistas realizadas, pode-
-se verificar a importância do domínio da 
língua espanhola pelo militar que for tra-
balhar com GE no SISFRON nessa parte 
da fronteira. Aprender o guarani seria um 
tanto quanto inviável, pois demoraria mui-
to tempo, visto ser uma língua de origem 
indígena e não ter relação com o espanhol 
ou mesmo com o português. Nesse caso, 
seria interessante dispor de um intérprete 
de confiança para o trabalho de compreen-
são das emissões, ou então existirem mili-

tares habilitados em espanhol, que consi-
gam compreender o que se está falando nas 
emissões. 

Com os estudos bibliográficos, com as 
audições das rádios comerciais e principal-
mente com as entrevistas realizadas com mi-
litares que trabalharam na região e sentiram 
in loco os problemas de se ter uma grande 
variação sociolinguística, fica demonstrada a 
importância do tema para a Guerra Eletrôni-
ca e o desenvolvimento dos seus trabalhos na 
região de fronteira.
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Contribuição do Exército Brasileiro na 
produção de soros antivenenos

Elaine Cristina de Freitas Oliveira*

IBEx e a contribuição do Exército Brasileiro 
na produção de soros antivenenos.

Epidemiologia

Acidente por animal peçonhento é o 
envenenamento causado pela inoculação 
de toxinas, através de aparelho inoculador 
(presas de serpentes, ferrão de escorpiões e 
quelíceras de aranhas), podendo determinar 
alterações locais (na região da picada) e sistê-
micas.

No Brasil, quatro tipos de acidente ofí-
dico são considerados de interesse em saúde: 
botrópico, crotálico, laquético e elapídico. 
Acidentes por serpentes não peçonhentas são 
relativamente frequentes, porém não deter-
minam acidentes graves, na maioria dos ca-
sos; por isso, são considerados de menor im-
portância médica (BRASIL, 2009).

Os acidentes escorpiônicos são impor-
tantes em virtude da grande frequência com 
que ocorrem e da sua potencial gravidade, 
principalmente em crianças picadas pelo Ti-
tyus serrulatus. Os escorpiões de importância 

Introdução

Os acidentes com animais peçonhen-
tos, em especial os causados por ser-
pentes, constituem um problema de 

saúde pública, sobretudo nos países das regi-
ões tropicais e subtropicais, quer pela quan-
tidade ou gravidade de muitos deles (QUEI-
ROZ, 2005).

A utilização de soroterapia para o trata-
mento de acidentes por animais peçonhentos 
data das últimas décadas do século XIX, e a 
produção de soros antitoxinas animais ainda 
é baseada nos métodos originalmente descri-
tos por Vital Brazil. A soroterapia foi, desde 
então, introduzida como tratamento para 
acidentes ofídicos no Brasil (CARDOSO et al, 
2003).

O Exército Brasileiro participa da pro-
dução nacional de soros antivenenos através 
do Instituto de Biologia do Exército (IBEx), 
que produz plasma hiperimune, fonte de 
imunoglobulinas antivenenos que se utilizam 
na produção de soros específicos para aciden-
tes ofídicos, aracnídicos e escorpiônicos.

O objetivo deste artigo é descrever a 
produção de plasma hiperimune equino pelo 

Cap QCO (Veterinária; EsSEx/08, EsAO/16), bacharel em Medicina Veterinária (UFRRJ/02), especialista 
em Vigilância Sanitária (Fiocruz/13).

*
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médica no Brasil pertencem 
ao gênero Tityus, que é o mais 
rico em espécies, representan-
do cerca de 60% da fauna es-
corpiônica neotropical (BRA-
SIL, 2001).

Somente três gêneros 
de aranhas são considerados 
de importância médica: Pho-
neutria, Loxosceles e Latrodectus. 
Os acidentes causados por Lycosa (aranha-
-de-grama), bastante frequentes, e pelas 
caranguejeiras, muito temidas, são des-
tituídos de maior importância (BRASIL, 
2001).

Foram notificados (até 21/12/2015) ao 
Sistema de Informação de Agravos de No-
tificação (SINAN), entre os anos de 2011 
e 2015, 716.946 acidentes por animais pe-
çonhentos, sendo 135.146 por aranhas, 
367.052 por escorpiões e 139.741 por ser-
pentes (Quadro 1).

Histórico da produção de soro antiveneno

No final do século XIX, Von Behring 
(1854-1917) e Kitasato (1853-1931) relata-
ram as propriedades antitóxicas do soro de 
animais imunizados contra a toxina diftéri-
ca e tetânica e sugeriram a utilização de an-
tissoros para o tratamento dessas doenças. 
Em 1894, ficou comprovado o sucesso da 
“terapia do soro”. No mesmo ano, Phisalix 
(1852-1906), Bertrand (1867-1962) e Cal-
mette (1863-1933) apresentaram suas obser-
vações sobre as propriedades antitóxicas do 

soro de coelhos e de cobaias 
imunizadas contra o veneno de 
cobras e víboras. Albert Calmet-
te envolveu-se ativamente em 
provar a eficácia da soroterapia 
antiveneno no tratamento de 
humanos, o que foi conseguido 
em 1896. Historicamente, os 
pioneiros Calmette, Vital Brazil 
(1865-1950) e outros utilizaram 
soro separado do sangue de ca-

valos hiperimunizados para a preparação de 
soro antiofídico e soroterapia (WHO, 2010).

No início do século XX, a especifici-
dade dos soros antiofídicos já estava sendo 
reconhecida mundialmente, graças aos es-
forços de Vital Brazil. A saúde pública bra-

Quadro 1 – Casos de acidentes por animais peçonhentos, Brasil 2011-2015
Fonte: SINAN/SVS/MS, 2016

Dos 716.946 casos notificados, houve 
registro de 1.316 óbitos, com taxa de letali-
dade geral para o Brasil de 0,18%. O maior 
índice foi observado nos acidentes por 
serpentes, em que, em 139.741 acidentes, 
ocorreram 604 óbitos (0,43%), conforme es-
pecificado na Tabela 1.

Tabela 1 – Letalidade dos acidentes por animais peçonhentos por 
gênero, Brasil, 2011-2015
Fonte: SINAN/SVS/MS, 2016
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sileira contava com várias instituições que se 
estruturavam e eram fundamentais para as 
ações de imunizações (BUSS et al, 2005).

Porém, até 1985 o soro antiofídico 
para uso humano não fazia parte do Pro-
grama Nacional de Imunizações do Mi-
nistério da Saúde, embora o Brasil tivesse 
muitos casos de acidentes ofídicos. Duran-
te a década de 1970, essa situação foi agra-
vada pela falta generalizada de soros an-
tiofídicos, fato que foi relatado pela mídia 
escrita entre 1978 e 1985, com consequen-
tes mortes (QUEIROZ, 2005).

Essa crise foi desencadeada pela saí-
da do laboratório privado Syntex do Bra-
sil, em 1983, que fabricava 300 mil ampolas 
anuais, por falhas no processo produtivo. 
Os laboratórios oficiais — Instituto Butan-
tan (SP), Instituto Vital Brazil (RJ) e Fun-
dação Ezequiel Dias (MG) — passaram a 
ser responsáveis pela produção do soro 
antiofídico (QUEIROZ, 2005). 

Em 1984, foi constatada a qualidade 
inadequada dos soros nacionais, motivada 
principalmente pela precariedade dos la-
boratórios produtores (CARDOSO et al, 
2003).

Esses fatos levaram o Ministério da 
Saúde a implantar, em junho de 1986, o 
Programa Nacional de Ofidismo (QUEI-
ROZ, 2005). Foi criado, também, o Pro-
grama Nacional de Autossuficiência em 
Imunobiológicos (soros e vacinas), para 
investir na construção de novos laborató-
rios conforme as exigências das normas de 
boas práticas de fabricação e biosseguran-
ça (CARDOSO et al, 2003).

Atualmente, os soros produzidos 
para uso humano são fabricados em qua-

tro centros de pesquisas: Instituto Butan-
tan (SP), Fundação Ezequiel Dias (MG), 
Instituto Vital Brazil (RJ) e Centro de 
Produção e Pesquisa em Imunobiológicos 
(PR). A produção desses soros é compra-
da pelo Ministério da Saúde e enviada às 
Secretarias Estaduais para ser distribuída 
nos polos de aplicação de soro (QUEIROZ, 
2005). 

A produção de soros antiofídicos ain-
da é baseada nos métodos originalmente 
descritos. Animais de grande porte são 
imunizados com venenos de uma ou mais 
espécies de animais peçonhentos de im-
portância médica. O soro desses animais 
contém os anticorpos com capacidade de 
neutralizar as toxinas dos venenos. Para 
que um soro seja eficiente na neutralização 
dos efeitos tóxicos de um veneno animal, 
é necessário que ele contenha anticorpos 
dirigidos contra as principais toxinas res-
ponsáveis por sua ação sistêmica e local. 
Dessa forma, a escolha dos antígenos uti-
lizados na imunização dos animais é um 
fator primordial para a obtenção dos pro-
dutos ativos (CARDOSO et al, 2003).

O soro antiveneno é uma solução de 
imunoglobulinas específicas purificadas, 
obtidas a partir de plasma de equídeos hi-
perimunizados, contra o veneno da espé-
cie a que se refere (BRASIL, 1996).

A purificação do soro é feita a partir 
do plasma hiperimune por diversos pro-
cessos químicos e físicos. Uma amostra do 
lote de soro é enviada ao laboratório de 
referência nacional para controle da qua-
lidade, que, após a realização dos mesmos 
tipos de testes de controle, emite o laudo 
final do produto para consumo.
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A produção de plasma hiperimune 
equino no IBEx

O Instituto de Biologia do Exército 
é originário do Laboratório de Microsco-
pia Clínica e Bacteriologia, criado através 
do Decreto nº 1915, de 19 de dezembro de 
1894. Uma das suas finalidades era ser um 
estabelecimento destinado a pesquisas sobre 
a origem, natureza, patogenia, tratamento e 
profilaxia das moléstias endêmicas, epidêmi-
cas, infectocontagiosas, observadas no país e 
especialmente nos meios militares. A partir 
de 1924, o Laboratório teve intensa atividade 
na fabricação de soros e vacinas e, em 12 de 
abril de 1943, recebeu a denominação atual 
de Instituto de Biologia do Exército (BRA-
SIL, 2016).

O IBEx faz parte do Programa de Au-
tossuficiência em Imunobiológicos do Minis-
tério da Saúde. Em convênio firmado inicial-
mente com o Instituto Vital Brazil (IVB) no 

ano de 1993, com a Fundação Nacional de 
Saúde, foi viabilizada, com recursos do Mi-
nistério da Saúde, a construção da Fazenda 
Modelo Gericinó para acomodação da tropa 
de equinos e a construção do biotério e do 
serpentário localizados no IBEx. A parceria 
com o IVB durou até 1998, quando então foi 
iniciado o atual convênio com o Instituto Bu-
tantan (IB). Cabe à Divisão Veterinária essa 
importante missão, sendo de sua responsa-
bilidade a produção de plasma hiperimune 
equino (PHE), matéria-prima dos soros an-
tiofídicos, que é fornecido ao Instituto Butan-
tan (OLIVEIRA, 2013).

No IBEx, são produzidos plasmas hi-
perimunes equinos dos seguintes tipos: an-
tibotrópico, anticrotálico e antiaracnídico/es-
corpiônico; por isso, os equinos do IBEx são 
divididos em tropas de produção, de acordo 
com o antígeno a ser inoculado. São realiza-
dos quatro ciclos de produção por ano, e é 
feito um manejo sanitário, que inclui exames 

periódicos, vacinações e 
vermifugações, de forma 
a garantir a qualidade do 
PHE produzido, assim 
como a saúde dos equinos 
submetidos a sangrias.

O antígeno é re-
cebido do Instituto Bu-
tantan e preparado no 
dia de cada inoculação. 
O antígeno para o gêne-
ro Bothrops deve incluir 
veneno de B. jararaca, B. 
moojeni, B. jararacussu, B. 
alternatus e B. neuwiedi. O 
antígeno para o gênero 
Crotalus deve ser Crota-

Figura 1– Instalações da Fazenda Modelo Gericinó/IBEx para acomodação 
da tropa de equinos
Fonte: arquivo do IBEx
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lus durissus, crotamina positivo. Os antígenos 
para o plasma antiaracnídico/escorpiônico 
devem incluir veneno de Loxosceles gaucho, Ti-
tyus serrulatus e Phoneutria.

Os animais que forem considerados ap-
tos, após o exame clínico e resultado do he-
matócrito, são pesados e inoculados com o 
antígeno específico. A aplicação do antígeno 

Figura 2 – Preparo do antígeno pelo auxiliar da Seção de Inoculação e Sangria/IBEx
Fonte: arquivo do IBEx

Figura 3 – Inoculação do antígeno na região dorsal do equino
Fonte: arquivo do IBEx
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é realizada através 
de duas ou três ino-
culações, em dois 
a quatro pontos do 
dorso do animal 
pela via subcutânea. 
No local de aplica-
ção, são feitas pre-
viamente tricotomia 
e antissepsia.

É realizada 
uma sangria explo-
ratória para veri-
ficar a resposta de 
anticorpos no soro 
dos animais produtores. Se a titulação de an-
ticorpos do soro sanguíneo foi encontrada 
ideal, isto é, foi atingida a potência mínima, 
são feitas as sangrias de produção.

Antes das sangrias de produção, são 
realizados exame clínico, hematócrito e pesa-
gem dos animais. Todas as sangrias são reali-

Figura 4 – Realização do teste de potência do plasma hiperimune equino
Fonte: arquivo do IBEx

Quadro 2 – Protocolo de Produção de Plasma Hiperimune Equino
Fonte: elaborado pelo autor, 2016

zadas por punção da 
veia jugular, prece-
didas de tricotomia, 
antissepsia e garrote-
amento da calha da 
jugular.

A colheita do 
sangue é realizada 
em bolsa dupla iden-
tificada em circuito 
fechado; promove-se 
a colheita direto para 
seu interior, livre de 
contaminação; são 
coletados seis litros de 
sangue de cada ani-

mal. A bolsa é lacrada com seladora e armaze-
nada pendurada em cabides na câmara fria. As 
bolsas permanecem no interior da câmara fria 
por 48 horas a fim de promover uma boa de-
cantação das hemácias a uma temperatura entre 
4oC e 8oC. Após esse tempo, as bolsas são coloca-
das no extrator de plasma para que o mesmo 
seja transferido para a bolsa definitiva. A bolsa 
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reto de sódio 0,9% e reinfundidos no equino 
do qual foram coletados. Isso permite devol-
ver as hemácias ao cavalo, em processo deno-
minado plasmaférese, o qual possibilita uma 
recuperação mais rápida do animal.

é colocada novamente na câmara fria, onde é 
adequadamente acondicionada e permanece 
até seu recolhimento pelo Instituto Butantan.

Os elementos figurados do plasma são 
ressuspensos em dois litros de solução de clo-

Figura 5 – Separação do plasma
Fonte: arquivo do IBEx

Figura 6 – Plasmaférese feita após a sangria
Fonte: arquivo do IBEx
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Discussão

Envenenamentos e mortes causados 
por acidentes ofídicos são um problema de 
saúde pública particularmente importante 
em áreas tropicais. Trabalhadores agríco-
las e crianças são os grupos mais afetados. 
A avaliação epidemiológica da verdadeira 
incidência de mortalidade e morbidade de 
acidentes ofídicos tem sido dificultada por 
subnotificações. Acidente ofídico é consi-
derado uma doença tropical negligenciada 
(WHO, 2010).

O soro antiveneno é um passo fun-
damental no tratamento adequado dos pa-
cientes picados por animais peçonhentos, 
sendo a principal terapia para esse tipo de 
acidente (BRASIL, 2001). 

A complexidade da produção de an-
tivenenos, seja na produção de plasma hi-
perimune, com a imunização de grandes 
animais, principalmente equinos, ou na 
sua produção industrial, tem causado um 
decréscimo no número de instituições pro-
dutoras no mundo. Aliado a isto, as regiões 
mais afetadas por acidentes com animais 
peçonhentos, principalmente serpentes, 
inclui países em desenvolvimento, o que 
faz com que os sistemas de produção des-
ses países sejam precários e não atendam 
às normas de qualidade e segurança es-
tabelecidas pela Organização Mundial da 
Saúde (OMS) (WHO, 2010).

É, portanto, uma necessidade do país 
tornar-se autossuficiente pelo estímulo à 
produção em estabelecimentos públicos, 
como existente na parceria Exército Brasi-
leiro/IBEx e o Instituto Butantan.

Conclusão

O IBEx produz plasma hiperimune 
equino de acordo com as normas de Boas 
Práticas de Fabricação e Biossegurança e 
com a potência do plasma dentro do pa-
drão estabelecido pela legislação, o que ga-
rante sua qualidade.

Dessa forma, contribui com a fabrica-
ção de soros antivenenos seguros e eficazes, 
além de participar ativamente do esforço 
de autossuficiência na produção desse imu-
nobiológico, cuja demanda é crescente.

É o Exército Brasileiro cumprindo 
papel de destaque no desenvolvimento do 
país, reforçando o seu lema de “Braço For-
te, Mão Amiga”.

Glossário

Acidente botrópico: é aquele causado por 
serpentes do gênero Bothrops (popularmente 
conhecida por jararaca);
Acidente crotálico: é aquele causado por ser-
pentes do gênero Crotalus (popularmente co-
nhecida por cascavel);
Acidente elapídico: é aquele causado por ser-
pentes do gênero Micrurus (popularmente 
conhecida por coral);
Acidente laquético: é aquele causado por ser-
pentes do gênero Lachesis (popularmente co-
nhecida por surucucu);
PHE antibotrópico: matéria-prima do soro 
antibotrópico, que é utilizado para o trata-
mento de acidentes botrópicos;
PHE anticrotálico: matéria-prima do soro an-
ticrotálico, que é utilizado para o tratamento 
de acidentes crotálicos.
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de carreira, aos crescentes desafios da defesa 
da Pátria com relação às exigências tecnológi-
cas, doutrinárias e psicossociais do combaten-
te moderno.

A última modificação ocorreu em julho 
de 2006, amparada na portaria Nr 44-A/ Cmt 
Ex, de 3 de fevereiro de 2005, complementa-
da pela portaria Nr 139-EME, de 17 de no-
vembro de 2005, a qual define as diretrizes 
para a formação do sargento de carreira, coe-
rente com as metas estabelecidas pelo coman-
dante da Força Terrestre.

Em dezembro de 2015, foi aprovado 
pelo Estado-Maior do Exército (EME) o Pro-
jeto de Formação do Sargento de Carreira, 
contido no Projeto de Força do Exército Bra-
sileiro (PROFORÇA), em consonância com 
o Ensino por Competências, implantado no 
sistema de Educação e Cultura do EB. 

Introdução

A Escola de Sargentos das Armas (ESA) 
é um estabelecimento de ensino su-
bordinado à Diretoria de Educação 

Técnica Militar (DETMil), destinado à for-
mação do sargento de carreira combatente 
do Exército Brasileiro (EB), nas armas de In-
fantaria, Cavalaria, Artilharia, Engenharia e 
Comunicações. Após a conclusão do curso, os 
sargentos combatentes exercem a nobre função 
de comandante e líder das pequenas frações 
nas diversas organizações militares do Exército 
existentes em todo território nacional.

Ao longo dos 70 anos de criação da 
ESA, fruto da necessidade de modernizar seu 
sistema de ensino, foram implementadas mo-
dificações com o objetivo de melhorar e ade-
quar a sistemática de formação do sargento 

Cel R1 Inf (AMAN/84, EsAO/93), pós-graduado (lato sensu) em Supervisão Escolar (UFRJ/99), pós-
-graduado (lato sensu) em Gestão Escolar (SENAC/11). Atualmente, serve na ESA, como assessor de 
Planejamento e Gestão.
Maj QMB (AMAN/97, EsAO/06), pós-graduado (lato sensu) em História Militar (UNIRIO/04). Atualmente, 
serve na SGEx, como chefe da 6ª Seção.
Maj Art (AMAN/02, EsAO/11), pós-graduado (lato sensu) em Comunicação Social (CEP/FDC/14). Atual-
mente, serve na ESA, como chefe da Seção de Comunicação Social.
 2º Ten OTT Dir (1ª RM, Fev/08), graduada em Direito (FADIVA/95). Atualmente, serve na ESA, como 
Adj da Seção de Comunicação Social.
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Desenvolvimento

Na atual sistemática de formação do 
sargento de carreira, após ser aprovado em 
concurso público com exigência de ensino 
médio completo para ingressar no Curso de 
Formação de Sargentos (CFS), o candida-
to apresenta-se em uma organização militar 
de corpo de tropa (OMCT) com encargos 
de CFS, onde realiza, na subunidade escolar 
preparada para esse fim, a primeira fase (pe-
ríodo básico) do curso, com duração de 34 se-
manas de instrução. Embora a OMCT tenha 
passado a ter os encargos de CFS, manteve 
as características de unidade militar, com mis-
sões operacionais, permitindo o alinhamento 
do curso com a premissa de proporcionar a 
desejável vivência da tropa ao discente.

A tarefa de conduzir esse período bási-
co dos futuros sargentos combatentes de car-
reira cabe a 12 organizações militares, distri-
buídas de norte a sul do território nacional.

Essas OMCT são vinculadas à ESA para 
fim de orientação técnico-pedagógica, essen-
cial ao processo de aprendizagem.

Após a conclusão do período básico, os 
alunos realizam a escolha de sua qualificação 
militar de sargento (QMS) e seguem destino 
para os estabelecimentos de ensino encarre-
gados de conduzir o período de qualificação.

O Período de Qualificação do CFS da 
área combatente é realizado na ESA, onde 
são formadas as QMS de Infantaria, Cavala-
ria, Artilharia, Engenharia e Comunicações, 
com duração de 10 meses.	

O Período Básico foi ampliado de 13 
para 34 semanas de instrução.

Esse aumento na carga horária permi-
tiu ao CFS auferir ganhos qualitativos impor-
tantes, destacando-se: a melhor preparação 
para iniciar a qualificação militar; o reforço 
do condicionamento físico e o aprimoramen-
to dos reflexos exigidos na execução de técni-
cas e táticas individuais de combate.

É evidenciada, pelos alunos concluden-
tes dessa sistemática, a assimilação de caracte-
rísticas altamente positivas, entre elas, a faci-
lidade em assumir responsabilidades perante 
o grupo; a autoconfiança nas funções de co-
mando, chefia e liderança; o hábito da prepa-
ração prévia para as instruções e atividades 
militares e o expressivo aumento da iniciati-
va, de direção e equilíbrio emocional. Esses 
ganhos são resultantes de um período básico 
maior e mais ajustado aos objetivos traçados 
para a formação do sargento de carreira.

No período de qualificação dos cursos 
vigentes na Escola — Infantaria, Cavalaria, 
Artilharia, Engenharia e Comunicações —, 
houve um incremento de 13 semanas, pro-
porcionando: a inserção de novas disciplinas 
(Informática, História Militar, Excelência 
Gerencial, Operações de Paz, entre outras); 
ampliação das oportunidades de desenvolvi-

Figura 1 – Portão Histórico da Escola
Fonte: Seção de Cinefotografia da ESA
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mento dos atributos da área afetiva; adequa-
ção da atividade de treinamento físico militar 
(TFM), resultando em expressivo avanço nos 
índices de condicionamento físico, mediante 
a adoção de um padrão de desenvolvimento 
físico especifico para o período; dissemina-
ção da instrução de equitação para todos os 
discentes; efetiva aplicação do Plano de De-
senvolvimento de Liderança Militar (PDLM); 
criação da Seção de Instrução Especial; e a 
realização do Estágio de Preparação no Cor-
po de Tropa, em que os alunos, já no final do 
curso, passam duas semanas em organização 
militar, desempenhando função de sargento 
não aperfeiçoado.

Nova diretriz

A diretriz para o Projeto Formação dos 
Sargentos de Carreira do Exército Brasilei-
ro, descrita na Portaria nº 340-EME, de 17 
de dezembro de 2015, tem como objetivos: 
aperfeiçoar a formação do sargento de carrei-
ra do Exército; implantar uma nova sistemá-
tica para os cursos de formação dos sargentos 

(CFS) de carreira do Exército; e adequar a 
formação do sargento de carreira ao contido 
na Diretriz de Pessoal do Exército Brasileiro 
2016-2022. 

O Projeto encontra-se alinhado com a 
Estratégia 12.1 – Atualização do Sistema de Edu-
cação e Cultura e engloba o DECEx, a Direto-
ria de Educação Técnica Militar (DETMil), as 
OMCT, que conduzem o período básico do 
CFS, a ESA, a Escola de Sargentos de Logísti-
ca (EsSLog) e o Centro de Instrução de Avia-
ção do Exército (CIAvEx).

Dentre as premissas do Projeto, cabe 
destacar como fundamentais:

•	 O curso passará para o nível de en-
sino superior de graduação, como 
Superior de Tecnologia em Ciên-
cias Militares, conforme já está in-
cluso nos eixos Tecnológico Militar 
e Civil do Catálogo Nacional de 
Cursos Superiores de Tecnologia 
(CNCST). Para viabilizar o ensino 
de nível superior para sargentos 
haverá a necessidade de elaboração 
de proposta de alteração do art. 6º, 

inciso II do Decreto nº 3.182, 
de 23 de setembro de 1999, re-
gulamento da Lei nº 9.786, de 
8 de fevereiro de 1999 (Lei do 
Ensino no Exército Brasileiro), 
o qual prevê que 

o ensino médio ou técnico como 
grau destinado à qualificação de 
pessoal para ocupação de cargos 
militares e o desempenho de 
funções próprias das gradua-
ções de sargentos e subtenentes 
e dos postos integrantes do qua-
dro auxiliar.

Figura 2 – Distribuição territorial das OMCT
Fonte: Seção de Cinefotografia da ESA
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•	 A centralização do período básico em 
uma única escola permitirá unificação 
de procedimentos na formação inicial 
do sargento, resultando em homoge-
neização das atitudes e habilidades 
comportamentais do profissional mi-
litar.

•	 Os cursos pós-CFS passarão para o 
nível de pós-graduação lato sensu de 
especialização.

Este Projeto propõe até 2022: a inclusão 
de disciplinas humanísticas no currículo do Cur-
so de Formação de Sargentos (CFS); a mudança 
do nível de ensino do CFS de carreira, de médio 
para superior, na modalidade de graduação tec-
nológica, de acordo com as exigências do Minis-
tério da Educação e Ministério da Cultura.

O aumento da duração do CFS para dois 
anos — com período integral e dedicação ex-
clusiva — resultará em um primeiro ano letivo 
voltado para a formação básica do combatente e 
um segundo ano letivo dedicado à qualificação 
do aluno, nas armas de Infantaria, Cavalaria, Ar-
tilharia, Engenharia e Comunicações.

A proposta fundamenta-se na imperio-
sa necessidade de desenvolver a capacidade de 
liderança do sargento do século XXI, em uma 
conjuntura caracterizada pela guerra assimétri-
ca de amplo espectro, abrangendo operações 
conjuntas, multinacionais e interagências. 

Nesse quadro, o currículo atual de forma-
ção do sargento, composto unicamente por dis-
ciplinas técnico-militares, mostra-se insuficiente 
para o desenvolvimento das atitudes mentais do 
líder das pequenas frações, de modo que pos-
sa enfrentar situações-problema nas operações 
militares, decidindo com ética, oportunidade e 
legalidade.

Com o novo projeto, tanto o período bá-
sico do CFS como o de qualificação das armas 
de Infantaria, Cavalaria Artilharia, Engenharia 
e Comunicações, serão realizados na ESA, possi-
bilitando as seguintes melhorias:

•	 homogeneidade da formação básica;
•	 nomeação de instrutores e monitores 

para o período básico;
•	 ambiente escolar adequado ao de-

senvolvimento de valores;
•	 referencial de qualidade da infraes-

trutura escolar;
•	 orientação vocacional padronizada;
•	 apoio psicopedagógico especializado 

e coordenação pedagógica;
•	 otimização dos meios de instrução;
•	 apoio especializado do TFM;
•	 apoio de saúde específico;
•	 padronização das medidas discipli-

nares;
•	 instrução especial para o 1° ano;
•	 ensino de idiomas em dois anos;
•	 facilidade de implantação do paga-

mento de pessoal; e
•	 facilidade do apoio logístico escolar. 

Figura 3 – Fachada do Pavilhão de Comando e pátio de 
formatura da ESA
Fonte: Seção de Cinefotografia da ESA
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Figura 4 – Patrulha Sgt Max Wolf Filho
Fonte: Seção de Cinefotografia da ESA
Comentário dos autores: A Escola de Sargentos das Armas, cuja missão precípua é formar 
os sargentos combatentes do Exército Brasileiro, ao receber a denominação histórica de “Es-
cola Sargento Max Wolf Filho” (Portaria Nr 229 - Cmt Ex, de 23 de abril de 2007), associa 
indelevelmente o seu nome a esse personagem histórico e herói de guerra, que personificou 
e evidenciou todos os atributos, virtudes e valores necessários à formação do sargento com-
batente do Exército Brasileiro.
Na figura, observa-se o Sgt Max Wolf Filho à frente de sua patrulha, antes de sair para a 
missão na qual viria tombar em combate, nos campos gelados da Itália.

Figura 5 – Vista aérea do novo complexo esportivo da ESA
Fonte: Seção de Cinefotografia da ESA
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Esse projeto contribui para atingir o Ob-
jetivo Estratégico do Exército (OEE-12): “Im-
plantar um novo e efetivo Sistema de Educa-
ção e Cultura”, constante do Plano Estratégico 
do Exército (PEEx 2016-2019 / 2ª Edição).

A nova Formação do sargento de car-
reira do Exército permitirá o desenvolvimen-
to do perfil desejável ao sargento do século 
XXI, como se segue:

•	 concludentes com valores e ética mili-
tares internalizados;

•	 aperfeiçoamento da formação dos sar-
gentos de carreira;

•	 racionalização dos recursos huma-
nos empregados na formação dos 
sargentos;

•	 otimização dos recursos financeiros;
•	 modernização no processo ensino-

-aprendizagem;
•	 padronização na formação do gra-

duado;
•	 atratividade e adequação do curso ao 

discente;
•	 condução do período básico com 

instrutores selecionados e nome-
ados para o corpo docente da 
ESA;

•	 dinamismo curricular;
•	 competências profissionais adequadas 

às exigências da Força Terrestre;
•	 melhoria da gestão e da supervisão 

educacional;
•	 aperfeiçoamento do ensino da Histó-

ria Militar;
•	 aperfeiçoamento da aprendizagem de 

idiomas estrangeiros;
•	 incremento do desenvolvimento da 

Liderança Militar;
•	 desenvolvimento de habilidades de re-

flexão, de pensamento e análise crítica; e
•	 índices físicos compatíveis para o de-

sempenho dos cargos.

Tais medidas são decorrentes de uma vi-
sualização para os próximos 20 anos. “A vertigi-
nosa evolução dos cenários nacional e interna-
cional exige reavaliação contínua do perfil do 
profissional militar” (PROFORÇA).

Figura 6 – Evolução dos cenários nacional e internacional militar
Fonte: Seção de Cinefotografia da ESA
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Conclusão

A nova sistemática de formação propos-
ta vislumbra o sargento de carreira integrante 
de uma nova Força Terrestre para o mesmo 
Exército, uma instituição sempre orgulhosa 

Figura 7 – Futuro sargento combatente de carreira
Fonte: Seção de Cinefotografia da ESA

de sua história e apegada aos valores que a 
sustentam e lhe dão coesão, dotada de forte 
senso de responsabilidade social, consciente 
da necessidade de ir além do que prescreve 
a destinação tradicional de uma força arma-
da, ciente do papel de provedora das neces-
sidades básicas de populações cuja segurança 
e, até mesmo, sobrevivência não encontram 
alternativas que não as proporcionadas pelo 
“Braço Forte – Mão Amiga”.

A nova sistemática faz-se necessária 
para a adequação ao processo de Transfor-
mação do Exército Brasileiro no século XXI.

A Escola de Sargentos das Armas busca, 
constantemente, melhorias e adequações que 
possam contribuir cada vez mais com a mis-
são síntese da Escola, que é
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Escola das Armas do Exército
Argentino (EDA)

Experiências como instrutor em estabelecimento 
de ensino em nação amiga
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Militar do Leste. (rafavarela.12@gmail.com)

Introdução

Este artigo tem por objetivo descrever 
as principais características da Escue-
la de las Armas (EDA) do Exército 

Argentino, destacando os aspectos de maior 
relevância e os principais pontos observados 
durante o desempenho da função de instru-
tor de Infantaria, no período de janeiro a 
dezembro de 2015, como forma 
de estreitar os laços de camara-
dagem estabelecidos em virtude 
da missão atribuída.

Desenvolvimento

A EDA é um estabeleci-
mento de ensino do Exército 
Argentino com a missão de pla-
nejar, programar, orçar, dirigir, 
coordenar e avaliar a execução 
dos cursos regulares e comple-
mentares para capacitar os ofi-
ciais e sargentos, a fim de alcan-
çar o resultado esperado dentro 
do perfil profissional definido 

*

Figura 1– Fachada Escuela de las Armas 
Fonte: o autor

(missão atribuída pela Dirección General 
de Educación – DGE, órgão equivalente 
ao Departamento de Educação e Cultura 
do Exército – DECEx). Entende-se por 
“Curso Regular” como o curso obrigatório 
necessário ao aperfeiçoamento de oficiais 
e praças para desempenho de suas atribui-
ções dentro da estrutura hierárquica; por 
“Curso Complementar”, os diversos cursos 
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de especialização para aquisição de conhe-
cimentos e desempenho de tarefas especí-
ficas das diferentes vertentes da carreira 
militar.

A EDA é composta por seis escolas 
(Infantaria, Cavalaria, Artilharia, Enge-
nharia, Comunicações e Especialidades 
– Intendência e Material Bélico) e uma 
Seção de Educação a Distância, como ele-
mentos principais das atividades de ensi-
no. A denominação “Escola” designa uma 
estrutura semelhante à dos Cursos das Ar-
mas, Quadro e Serviço da Escola de Aper-
feiçoamento de Oficiais (EsAO).

A Escola de Infantaria é comandada, 
normalmente, por um coronel (diretor), 
com experiência de comando de unidade, 
e mais cinco oficiais superiores ocupando 
as funções de ensino, doutrina, logística, 
chefia dos cursos regulares e chefia dos 
cursos complementares. O Corpo de Ins-
trutores contava com oito capitães, três te-
nentes e nove graduados. Quatro capitães 
e um tenente estavam destinados aos cur-
sos de oficiais, outros três capitães e dois 
tenentes estavam destinados aos cursos de 
sargentos. 

Cursos ministrados pela Escola de 
Infantaria

Os cursos ministrados pela Escola de 
Infantaria se dividem em regulares e comple-
mentares. 

Cursos regulares
•	 CBAE (Curso Básico de las Armas 

y Especialidades) – É destinado aos 
subtenientes recém-formados do Co-

légio Militar de la Nación (como 
os aspirantes-a-oficial recém-for-
mados na AMAN). São instruções 
técnicas e táticas no nível pelotão. 
Período de realização da fase pre-
sencial em 2015: 09/02 até 24/04.

•	 CJSAE (Curso de Jefe de Subuni-
dad de las Armas y Especialidades) 
– É destinado aos oficiais subalter-
nos no posto de teniente. São ins-
truções técnicas e táticas no nível 
comando de subunidade. Período 
de realização da fase presencial em 
2015: 03/08 até 18/09.

•	 CBPM (Curso Básico de Plana 
Mayor) – É destinado aos oficiais 
subalternos no posto de teniente pri-
mero. São instruções táticas no nível 
unidade. Período de realização da 
fase presencial em 2015: 05/10 até 
30/10.

•	 CPB (Curso de Perfeccionamien-
to Básico) – É destinado aos cabos 
recém-formados da Escuela de 
Suboficiales del Ejército Sargento 
Cabral, (como os sargentos recém-
-formados na EsSA). São instruções 
técnicas e táticas no nível grupo. 
Período de realização da fase pre-
sencial em 2015: 09/02 até 05/06.

•	 CPMAE (Curso de Perfeccionamien-
to Medio de las Armas y Especialida-
des) – É destinado aos praças no pos-
to de sargento. São instruções técnicas 
e táticas no nível adjunto de pelotão. 
Período de realização da fase presen-
cial em 2015: 18/08 até 18/09.

•	 CPAAE (Curso de Perfecciona-
miento Avanzado de las Armas y 
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Especialidades) – É destinado às 
praças no posto de sargento ayu-
dante. São instruções técnicas e 
táticas no nível seção de coman-
do de subunidade e auxiliar de 
estado-maior. Período de realiza-
ção da fase presencial em 2015: 
05/10 até 22/10.

Cursos complementares
Os cursos complementares não pos-

suem estrutura fixa de ocorrência e são de 
caráter voluntário. No ano de 2015, ocorre-
ram os seguintes cursos:

•	 Curso de Tiradores Especiales – 
CTE (Curso de Caçador)

•	 Curso de Combate Antitanque – 
CCA (Curso de Combate Anticarro)

•	 Curso de Jefe de Sección de Mortero 
Pesado – CJSMP (Curso de Cmt de Pe-
lotão de Morteiro Pesado)

•	 Curso de Combate Urbano – CCU 

O trabalho na Escola de Infantaria

As oportunidades de trabalhar efeti-
vamente como instrutor, conduzindo ati-
vidades de aula, são as experiências mais 
enriquecedoras que a missão proporciona 

ao militar. 
A Escola de Infantaria 

é responsável pela organi-
zação do Torneio da Infan-
taria, competição que conta 
com a participação de pa-
trulhas representantes de 
todo o país, como tropas da 
Patagônia (sul), de Monte 
(selva, ao norte), de Monta-
nha (Andes), entre outras.

Uma observação inte-
ressante é o fato de a Esco-
la de Infantaria funcionar 
como uma “casa da infanta-
ria convencional”. Nela são 
ministrados cursos (basica-

Figura 2 – Atividade de instrução CJSMP na localidade de Monte 
Caseros (fronteira com o Brasil) 
Fonte: o autor

Figura 3 – Atividade de instrução CTE na localidade 
de Plátanos (região metropolitana de Buenos Aires) 
Fonte: o autor
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mente os complementares) que desenvol-
vem competências relativas às tropas re-
gulares. Os conhecimentos transmitidos, 

usando o exemplo do CJSMP e do CCA, 
complementam a formação dos oficiais e 
sargentos alunos. O fato de os alunos se-

Figura 4 – Instrução no CCA sobre o armamento AC de um Btl Inf
Fonte: o autor

Figura 5 – Briefing final com os avaliadores da oficina de aprestamento
Fonte: o autor
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rem componentes de frações afins ao cur-
so de que participam (são oriundos de Pe-
lotões de Morteiro Pesado das Unidades, 
por exemplo) permite a exploração de 
atividades em um nível de profundidade 
mais elaborado do que nas escolas de for-
mação. Os Cursos também geram a possi-
bilidade de transmissão de conhecimento, 
no caso da aquisição de novos armamentos 
ou uma eventual repotencialização, que 
enseje adequações na técnica de tiro.

O fato de a Escola de Infantaria ser 
um polo centralizador e, em consequência, 
irradiador de conhecimento, faz com que a 
mesma funcione como elemento que unifor-
miza e padroniza o conhecimento sobre pre-
paro e emprego da infantaria regular para 
todo o Exército Argentino, diferenciando-se 
do Exército Brasileiro por disseminar o co-
nhecimento para oficiais e praças a partir de 
um mesmo estabelecimento de ensino.

Observa-se também que a Escola 
funciona como um centro de resolução de 
dúvidas e preenchimento de lacunas dou-
trinárias, que porventura tenham perma-
necido durante a formação básica. Nesse 
aspecto, a estrutura se revela insuficiente 
para atender esse tipo de demanda, em 
virtude da necessidade de pesquisas e ex-
perimentação doutrinária, uma vez que a 
sobrecarga ao corpo de instrutores é consi-
deravelmente alta.

Conclusão

O principal objetivo deste artigo foi 
apresentar breves experiências após dez me-
ses de convivência e trabalho em um estabe-
lecimento de ensino do Exército Argentino.

Na EDA, os instrutores têm contato 
com diversas turmas de formação de ofi-
ciais e sargentos do Exército Argentino 

Figura 6 – Avaliação da execução da oficina pista de combate (PPM)
Fonte: o autor
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cito Argentino é relevante para o Brasil 
sob quaisquer pontos de análise. As carac-
terísticas da EDA garantem que essa tro-
ca de experiências propicie aos partícipes 
ganhos profissionais e pessoais significati-
vos. Com certeza, o aperfeiçoamento dessa 
relação, com o passar dos anos, garantirá 
o alinhamento de interesses no campo mi-
litar, que se pode revelar de extrema im-
portância para ambos os países.

Figura 7 – Apresentação dos instrutores ao diretor-geral de Ensino do Exército 
Argentino
Fonte: o autor

com possibilidade de exposição de traba-
lho em uma posição importante, tal como 
é a de instrutor de Escola de Infantaria. 

O corpo de instrutores das diferentes Es-
colas é composto por oficiais selecionados, e sua 
grande maioria possui experiência de trabalho 
no exterior, muitos deles no Brasil. Em conse-
quência, existe uma grande possibilidade de 
novas situações de trabalho em conjunto. 

Por fim, o intercâmbio com o Exér-
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O emprego da cavalaria mecanizada 
na brigada de infantaria mecanizada na 

marcha para o combate

Endrigo Buscarons da Silva*

projetos e estratégias que procuram tornar o 
nosso Exército cada vez mais forte no cená-
rio nacional e internacional, a curto, médio e 
longo prazo. Essas mudanças estão embasa-
das pela nova Estratégia Nacional de Defesa 
(END).

A END, em suas diretrizes, determina 
algumas capacidades a serem melhoradas nas 
Forças Armadas, entre elas destacam-se duas: 
o trinômio estratégico, constituído de mobili-
dade, presença e monitoramento; e a mobilidade 
estratégica, ou seja, a sua capacidade de reação 
no âmbito nacional.

O entendimento da mobilidade tem 
implicações para a evolução dos meios blin-
dados e mecanizados de uma força armada. 
Uma delas é o conceito de harmonizar, nas 
características técnicas das viaturas e carros, 
atributos de proteção e movimento, necessá-
rios para cumprimento das missões da Arma 
de Cavalaria.

Na Operação Tempestade no Deserto... O 
primeiro aspecto se deveu ao fato de terem 
as unidades do Exército se deslocado tão 
rápido que encontraram o inimigo constan-
temente fora de posição e voltado para a di-
reção errada... (SCHUBERT, 1998, p.289)

Introdução

Uma nova era de confrontos surgiu 
nas últimas décadas, dentro do con-
texto do amplo espectro, inseridas 

nas guerras de 4a geração. Uma série de fato-
res causou essa evolução, podendo-se destacar: 
uma necessidade de maior facilidade logística, 
a maior capacidade de defesa por exércitos 
inferiores frente a inimigos mais poderosos, 
maior capacidade de mobilização nacional e 
a maior conformidade política e econômica 
dos acontecimentos. Os últimos conflitos exis-
tentes, desde a Guerra do Vietnã, trouxeram, 
portanto, aos exércitos a necessidade de se 
transformar e se adaptar para enfrentar os no-
vos desafios da era do conhecimento.

Tão aceleradas são as mudanças na cena 
mundial, hoje em dia, que agora as revisões 
doutrinárias — que costumavam acontecer 
a cada quarenta ou cinquenta anos — são 
necessárias de ano em ano ou de dois em 
dois anos. (TOFFLER, 1993, p. 72)

No Brasil, o Exército Brasileiro, atento 
a essas modificações, iniciou o seu processo 
de transformação através de uma serie de 

Cap Cav (AMAN/03, EsAO/12). Foi instrutor do Curso de Cavalaria da EsAO. Atualmente, é o coman-
dante do 23º Esquadrão de Cavalaria de Selva.

*
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Todos esses conceitos agregados nos 
colocam diante de desafios para pesquisas e 
desenvolvimento da doutrina existente, de-
terminando as melhores formas de emprego 
para todos os tipos de tropa do Exército Bra-
sileiro, uma vez que esperamos que se torne 
cada vez mais moderno e adaptado às carac-
terísticas dos possíveis cenários a serem en-
frentados no Brasil e no mundo.

Como poderemos empregar essas forças 
com maior efetividade? A resposta reside 
na forma pela qual organizamos essas for-
ças para o combate — organizar forças blin-
dadas e mecanizadas por tarefas e determi-
nar suas ações táticas e as relações de apoio. 
As forças blindadas e mecanizadas podem 
exercer um papel significativo por todo o 
espectro do combate. (OLIVER, 2011)

Estratégia Nacional de Defesa — o com-
bate moderno e suas implicações

As determinações da Estratégia Na-
cional de Defesa, as evoluções do Combate 
Moderno e os conceitos da Doutrina Delta, 
aplicados ao emprego das tropas nos dias de 
hoje são fundamentais para entendimento 
das questões básicas que devem ser respon-
didas em uma fase de transformação: como 
equipar? como combater? como organizar?

A END determina que as Forças Arma-
das sejam organizadas sob a égide do trinô-
mio monitoramento/controle, mobilidade e 
presença; a partir daí as suas tropas terão de 
ter capacitações operacionais que gerem a ca-
pacidade de responder prontamente a qual-
quer ameaça ou agressão em qualquer parte 
do país, ou seja, a mobilidade estratégica.

Uma das concepções do Combate Mo-
derno é a conquista de objetivos estratégicos 

em curto prazo de tempo; para isso, um Exér-
cito precisa de mobilidade como base para a 
constituição do seu poder de combate. Isso 
somado ao imperativo da elasticidade, que é a 
capacidade de se fazer presente, modifica al-
gumas concepções de emprego para o Exér-
cito Brasileiro.

Nos dias de hoje observa-se que exis-
te um adensamento populacional nos países, 
constituindo um grande número de cidades 
interligadas por rodovias que se tornarão, em 
caso de conflito, os eixos de atuação da Força 
Terrestre.

A criação da brigada de infantaria me-
canizada (Bda Inf Mec) foi inserida nesse con-
texto, sendo que um dos fatores motivadores 
para a modernização da doutrina de comba-
te de Infantaria é a necessidade de dotar o 
Exército Brasileiro de uma grande unidade 
com mobilidade suficiente para adaptar-se às 
características do combate moderno.

Conclui-se parcialmente que — após 
um estudo da END e do combate moderno, 
todos aplicados ao contexto nacional — te-
mos de buscar o aumento da mobilidade e da 
flexibilidade de emprego, pois assim iremos 
alcançar objetivos estratégicos constituídos, 
possivelmente, por cidades e seus acessos ro-
doviários e necessitaremos manter a elastici-
dade pela capacidade de se fazer presente em 
qualquer teatro de operações.

O vínculo entre os aspectos tecnológicos e 
operacionais da mobilidade há de se rea-
lizar de maneira a alcançar objetivos bem 
definidos. Entre esses objetivos, há um que 
guarda relação especialmente próxima com 
a mobilidade: a capacidade de alternar a 
concentração e a desconcentração de forças 
com o propósito de dissuadir e combater a 
ameaça. (END, 2008)
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O emprego da Bda Inf Mec

Atualmente a 15ª Bda Inf Mec tem em 
seu organograma três batalhões de infantaria 
mecanizados (BI Mec), um esquadrão de ca-
valaria mecanizado (Esqd C Mec), um grupo 
de artilharia de campanha (GAC), um bata-
lhão logístico (B Log), uma companhia de 
engenharia de combate mecanizada (Cia Eng 
Mec) e uma companhia de comunicações (Cia 
Com).

As possibilidades da Bda Inf Mec de ser 
altamente móvel, de dispersar-se e reunir-se 
rapidamente e de realizar operações continu-
adas como força taticamente autônoma tra-
rão necessidades de adaptação aos seus ele-
mentos de manobra.

Alguns oficiais ainda não visualizam o 
emprego da Bda Inf Mec de forma isolada, 
pois esta receberia o apoio de sua divisão de 
exército (DE) enquadrante; entretanto, com 
o estudo aprofundado sobre o tema e após 
a análise da Doutrina Delta e do Combate 
Moderno, pode-se perceber que a brigada 
continua sendo o módulo básico de emprego. 
Portanto, a Bda Inf Mec, confere ao Exército 
maior mobilidade estratégica e tática, poden-
do ser empregada isoladamente, precisando 
de maior número de meios para atuar sem 
apoio da DE enquadrante.

A Bda Inf Mec Experimental do Exér-
cito Brasileiro é a 15ª Bda Inf Mec, sendo 
inserida na 5ª Divisão de Exército. A 5ª DE 
possui como brigadas orgânicas a 5º Brigada 
Blindada e a 14º Bda Inf Mtz; daí se conclui, 
por meio do estudo das características e limi-
tações dessas grandes unidades que a tropa 
mais móvel dessa DE será justamente a Bda 
Inf Mec.

Assim sendo, a Bda Inf Mec pode ser 
lançada em marcha para o combate (M Cmb) 
isoladamente até que a DE se organize para 
o combate para atuar em um possível campo 
de batalha apresentado. Esse fato se deve à 
maior mobilidade estratégica que a Bda Inf 
Mec possui em relação às demais.

Conclui-se parcialmente que a Bda Inf 
Mec será provavelmente empregada inicial-
mente na marcha para o combate, visando a 
uma ação futura decisiva. Na busca do contato 
com o Inimigo, os conceitos trazidos pelo com-
bate moderno e pela Doutrina Delta farão com 
que o comandante da Bda Inf Mec tenha de 
empregar as suas forças da melhor maneira, 
visando ter suas peças de manobra nas melho-
res condições de emprego.

O emprego da cavalaria mecanizada 
da Bda Inf Mec — fatores da decisão x 
características das tropas

Os fatores da decisão (missão, inimigo, 
terreno, meios e tempo), levando em consi-
deração as características de cada tropa, indi-
carão o melhor emprego da cavalaria mecani-
zada (C Mec) orgânica da Bda Inf Mec em M 
Cmb, como integrante das forças de segurança 
(F Seg) ou do grosso.

A C Mec não é a mais apta para em-
prego nas ações ofensivas e defensivas que se-
riam executadas após uma M Cmb. Isso pos-
to, caso seja empregada como elemento do 
grosso, o comandante da Bda Inf Mec estará 
aproveitando a maior potência de fogo e ação 
de choque que a C Mec possui em relação às 
tropas de Inf Mec; entretanto, desconsidera-
ria as características típicas da Cavalaria e as 
suas missões previstas na Doutrina Delta.
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A tropa C Mec deve, portando, ser em-
pregada em ações de reconhecimento e se-
gurança (missões da força de segurança), pois 
estas são suas missões básicas, além de serem 
mais compatíveis com suas características, 
possibilidades e limitações.

Esqd C Mec X R C Mec – qual a real 
necessidade?

Alguns fatores indicam que somente 
um Esqd C Mec é insuficiente para um efi-
ciente emprego de uma Bda Inf Mec. A ca-
pacidade logística e a necessidade de maior 
apoio de fogo, gerando menor dependência 
do comando enquadrante, são exemplos.

O emprego de apenas um Esqd C 
Mec atuando isolado como F Seg é insu-
ficiente, tendo em vista que, para atender 
as necessidades da Bda de ter uma van-
guarda e uma flancoguarda, o Esqd teria 
de empregar um Pel C Mec por missão, e o 
nível pelotão não possui estrutura logística 
e nem apoio de fogo suficiente para atu-
ar isoladamente. Assim sendo, cada mis-
são deverá ser executada por, pelo menos, 
uma subunidade.

Uma observação interessante, que 
a doutrina não responde, é a de que, na 
flancoguarda (fixa ou móvel), a relação da 
extensão do grosso de uma Bda Inf Mec 
em M Cmb e a capacidade do Esqd C Mec 
de proteger são incompatíveis. Inviabi-
lizando o cumprimento dessa missão por 
apenas uma subunidade.

Já na vanguarda, a limitação seria o 
número de eixos usados. Cada Esqd C Mec 
pode receber apenas um eixo principal, con-
forme a doutrina vigente, limitando a ação da 
Bda Inf Mec. Assim sendo, a GU teria de pro-

gredir em uma coluna única, contrariando os 
princípios de flexibilidade e elasticidade pre-
conizados na END, na Doutrina Delta e no 
combate moderno.

Sendo a Bda Inf Mec dotada de apenas 
uma subunidade de C Mec, certamente ficará 
com a sua eficiência de emprego comprome-
tida em face das suas necessidades em operar 
em largas frentes e múltiplos eixos, caso esta 
GU tenha de atuar isoladamente.

Conclui-se, portanto, que a Bda Inf 
Mec necessitará de um R C Mec orgânico 
para cumprir com eficiência e eficácia suas 
missões, visando garantir ou aumentar a mo-
bilidade estratégica da GU. Caso contrário, as 
tropas de infantaria mecanizada terão de ser 
empregadas em missões de Seg, contrariando 
a doutrina vigente e fazendo com que a Bda 
Inf Mec perca poder de combate, que certa-
mente será necessário em um ponto futuro e 
mais decisivo.

As características da tropa: Esqd X Rgt
Entre as características, pode-se afir-

mar que um R C Mec tem maior potência de 
fogo, o que é necessário nas operações, pois 
este atuará constantemente sem a proteção 
completa do seu escalão superior, seja em 
ações de reconhecimento ou de segurança.

Já nas características proteção blindada 
e mobilidade, as tropas do Esqd C Mec e do 
R C Mec irão se equiparar devido ao material 
de emprego militar semelhante. Porém, é im-
portante considerar o tempo de uso e as tec-
nologias existentes atualmente nas viaturas 
orgânicas da cavalaria mecanizada, que da-
tam de quase 30 anos de uso e são da primei-
ra geração de blindados, com pouca tecnolo-
gia agregada para minorar suas deficiências.
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Nas características ação de choque e co-
municações amplas e flexíveis, fatores essen-
ciais ao emprego das peças de manobra e ao 
comando e controle no combate, fica nítida a 
superioridade do R C Mec, devido ao maior 
número de material de emprego militar exis-
tente no regimento.

Assim, conclui-se parcialmente que, 
no estudo das características da cavalaria 
mecanizada, em todos os aspectos, o R C 
Mec seria o valor de tropa mais adequado 
para compor uma Bda Inf Mec. Com a me-
canização da Infantaria, esta ganhará em 
proteção blindada e mobilidade, com isso 
será necessário que a Cavalaria também te-
nha melhoria nas suas capacidades visan-
do apoiar melhor a manobra decisiva de sua 
grande unidade.

Conclusão

O verdadeiro desafio não é inserir uma ideia 
nova na mente do militar, mas sim, 
expelir a ideia antiga.
Liddell Hart

Em síntese, os preceitos e imposições 
do combate moderno, da Estratégia Nacio-
nal de Defesa e da Doutrina Delta trazem às 
tropas do Exército Brasileiro os imperativos 
de flexibilidade e elasticidade, bem como a 
necessidade de melhor organizar, articular e 
empregar suas peças de manobra.

Conclui-se que o melhor emprego 
da cavalaria mecanizada no contexto de 
uma Bda Inf Mec em M Cmb é execu-
tando missões na força de segurança, vi-
sando melhor aproveitar as suas caracte-
rísticas e possibilidades e atenuar as suas 
limitações.

Conclui-se ainda que a Bda Inf Mec 
é mais bem atendida com um R C Mec do 
que com um Esqd C Mec. Isso possibilitará 
ao Cmt Bda maior capacidade de atender às 
demandas atuais dos conflitos, empregando 
melhor a sua Infantaria Mecanizada na busca 
da conquista dos objetivos estratégicos decisi-
vos, com maior poder de combate e a possibi-
lidade de sucesso no momento em que isto se 
fizer necessário ou exigido. Isso não atingirá 
um conceito antiquado de que um coman-
dante somente tem a capacidade de contro-
lar cinco peças de manobra, visto que não há 
doutrina ou estudos a respeito disso e que, 
com o advento de novas tecnologias, se torna 
um pensamento obsoleto.

Um dado para conhecimento é que 
o Exército Americano utiliza o valor re-
gimento para emprego de sua cavalaria 
mecanizada no nível brigada, diferente 
do Brasil, que usa a SU (um Esqd C Mec), 
considerando que as missões básicas desta 
tropa são reconhecimento, segurança e o 
levantamento de alvos (enfoque em ações 
de inteligência militar no combate).

Este estudo não esgota o assunto e 
ateve-se somente a um tipo de operação, 
embora as conclusões nele obtidas possam 
ser aplicadas a outros tipos de ação dentro 
do amplo espectro das operações militares.

Sugere-se, portanto, que sejam feitos 
estudos e experimentações doutrinárias 
para a evolução da tropa mecanizada, no 
nível pelotão e regimento, principalmente 
no que tange ao material, para que a atual 
doutrina da cavalaria mecanizada seja, no 
futuro, revista e melhorada afim de me-
lhor cumprir as suas missões, porém com 
meios mais modernos.
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Curso de Especialização de Engenharia 
e Instrutoria na Escola de Engenharia da 

Força Armada Nacional Bolivariana

Ricardo Motinha Lanzellotte*

do de 13 de setembro de 2013 a 16 de ju-
nho de 2014. 

Posteriormente, após concluírem o 
Curso de Especialização supracitado, os re-
feridos militares foram nomeados instruto-
res da Escola de Engenharia da Força Ar-
mada Nacional Bolivariana (FANB), onde 
permaneceram durante o período de 17 de 
junho de 2014 a 16 de junho de 2015.

Seleção para o curso

O processo seletivo para esse tipo de 
missão é conduzido pelo Gabinete do Co-
mandante do Exército. Aspectos profissio-
nais e pessoais, tais como a conduta civil dos 
militares, são considerados nessa seleção.

Para ser designado para realizar o 
Curso de Especialização em Engenharia 
na República Bolivariana da Venezuela são 
necessários três pré-requisitos básicos: ser 
voluntário, estar habilitado no idioma espa-
nhol e ter concluído, com aproveitamento, 
o Curso de Aperfeiçoamento de Oficiais de 
Engenharia da EsAO.

Introdução

As missões de cooperação de ensino 
realizadas por militares brasileiros 
em países sul-americanos têm por 

finalidade alcançar a integração regional 
do continente e aumentar a confiança mú-
tua entre os Estados da América do Sul.

O Exército Brasileiro tem enviado, 
já há vários anos, diversos militares para o 
cumprimento desse tipo de missão no ex-
terior.

A República Bolivariana da Vene-
zuela, país localizado na porção norte da 
América do Sul, cujas fronteiras terrestres 
são delimitadas com o Brasil, Colômbia 
e Guiana, tem sido um dos destinos para 
onde são enviados esses militares. 

Nesse contexto, os capitães de En-
genharia Ricardo Motinha Lanzellotte e 
Diego da Silva Agostini, foram designados 
para realizar o Curso de Especialização em 
Engenharia na República Bolivariana da 
Venezuela. O curso, de aproximadamente 
um ano de duração, transcorreu no perío-

Cap Eng (AMAN/03, EsAO/11), realizou o Curso de Especialização em Engenharia (Venezuela/14) e 
foi instrutor da Escola de Engenharia da Força Armada Nacional Bolivariana (Venezuela/14-15). Atu-
almente, é instrutor da AMAN.

*
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O Curso de Especialização em 
Engenharia

O Curso de Especialização em Enge-
nharia tem por finalidade preparar os mili-
tares recém-promovidos ao posto de Capitão 
para o desempenho das funções de estado-
-maior de unidades e grandes-unidades de 
Engenharia. 

O referido curso foi ministrado na Es-
cola de Engenharia General de Brigada Fran-
cisco Jacob, na cidade de Caracas, capital da 
Venezuela. Essa escola encontra-se localizada 
dentro do Forte Tiuna, complexo militar que 
abriga os principais órgãos diretores e unida-
des militares da Venezuela. Integra a estrutu-
ra de ensino da FANB, que tem como órgão 
diretor a Universidade Militar Bolivariana da 
Venezuela (UMBV).

A UMBV tem a missão de educar inte-
gralmente os profissionais militares dos qua-
tro componentes (Exército, Armada, Aviação 
Militar e Guarda Nacional Bolivariana), da 
Milícia Bolivariana e de civis, para o cumpri-
mento de tarefas inerentes à respectiva Força 
em atividades de segurança, defesa integral e 
desenvolvimento nacional.

As atividades do curso foram desenvol-
vidas em período integral (manhã e tarde) 
com instruções, em sua grande maioria, te-
óricas. O treinamento físico era normalmen-
te realizado duas vezes por semana. Foram 
realizadas, também, atividades práticas, tais 
como visitas às unidades militares, às obras 
de engenharia e um exercício no terreno, em 
que foram realizados vários reconhecimentos 
com posterior planejamento na carta.

O curso possui ênfase no trabalho de 
estado-maior e vem sendo reformulado, a 

cada ano, de modo a estar alinhado às novas 
propostas e bases doutrinárias que estão sen-
do desenvolvidas pela FANB.

Essa nova base doutrinária venezuela-
na, que ora se encontra em desenvolvimento, 
tem como objetivo melhorar a capacidade de 
resposta e estabelecer ações efetivas para pre-
servar a soberania e a defesa integral da nação 
venezuelana. Para tal, o Comando Estratégi-
co Operacional da Força Armada Nacional 
Bolivariana (CEOFANB) vem desenvolvendo 
o Conceito Estratégico Militar para a Defesa 
Integral da Nação (conjunto de sistemas, mé-
todos, medidas e ações de defesa, quaisquer 
que sejam sua natureza e intensidade, que, 
em forma ativa, formule, coordene e execu-
te o Estado, com a participação das institui-
ções públicas e privadas, e as pessoas físicas 
e jurídicas, nacionais ou estrangeiras, com o 
objetivo de salvaguardar a independência, a 
liberdade, a democracia, a soberania, a inte-
gridade territorial e o desenvolvimento in-
tegral da nação, conforme descrito no Art 3 
da Lei Orgânica de Segurança da Nação da 
Venezuela), o qual segue os preceitos de uma 
Guerra Popular Prolongada.

A mencionada Guerra Popular Prolon-
gada (GPP) trata-se de um tipo de guerra de 
resistência de longa duração, com participa-
ção efetiva da população, em que são desen-
volvidas ações de caráter regular e irregular, 
tudo com o objetivo de minar a vontade de 
lutar do inimigo invasor e expulsá-lo do ter-
ritório ocupado.

Para o estabelecimento dessa nova con-
cepção doutrinária, estão sendo considera-
dos, dentre outros fatores, o idealismo boliva-
riano e as experiências de outros povos que já 
enfrentaram as ameaças e agressões militares 
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oriundas de países desproporcionalmente 
mais fortes, considerados imperialistas.

Nesse contexto, foram ministradas, 
durante o curso, diversas matérias dentre as 
quais podemos destacar: Pensamento Militar 
Venezuelano, Processo Militar para Tomada 
de Decisões, Fundamento do Emprego Tá-
tico das Armas, Proteção Subterrânea, Ge-
rência de Projetos, Ação Conjunta na ZODI 
(Zona de Operações de Defesa Integral), en-
tre outras.

O curso de especialização realizado na 
Venezuela possui o nível de pós-graduação. 
Para lograr o título de especialista em Enge-
nharia Militar, cada aluno deve confeccionar 
e apresentar uma tese (trabalho de conclusão 
de curso) ao final do ano letivo. Essa tese é 
avaliada por uma banca composta por três 
oficiais da FANB, sendo todos já possuidores 
do título de Especialista.

Após uma carga horária de 640 horas-
-aula (aproximadamente nove meses de du-
ração), pleno êxito nas diversas avaliações 
formais e aprovação pela banca avaliadora na 
defesa da tese, o presente curso foi concluído 
com aproveitamento. 

A instrutoria na Escola de Engenharia 
da Força Armada Nacional Bolivariana

Criada em 16 de junho de 1958, a Es-
cola de Engenharia Gen Brig Francisco Jacob 
tem a missão de formar, capacitar, especiali-
zar, atualizar e aperfeiçoar o pessoal militar 
do Exército, dos demais componentes da 
FANB e de entidades diversas na área de En-
genharia. Além disso, a referida escola é tam-
bém responsável pela atualização da doutrina 
relacionada à Engenharia Militar.

A Escola de Engenharia da FANB mi-
nistra em todos os anos, além do Curso de 
Especialização, diversos cursos para oficiais e 
sargentos da Arma de Engenharia. Realiza, 
também, alguns estágios de curta duração 
sobre temas específicos, tais como topografia 
para construção de túneis, explosivos, cons-
trução de ferrovias, entre outros.

É responsável, ainda, por ministrar as 
instruções relacionadas à Arma de Engenha-
ria para os cadetes da Academia do Exército 
Bolivariano e por conduzir o curso de prepa-
ração para os oficiais superiores designados 
para o comando das unidades de Engenharia 
valor batalhão. 

Durante o período em que estiveram 
designados como instrutores, os oficiais bra-
sileiros ministraram diversas instruções nos 
vários cursos realizados na Escola de Enge-
nharia da FANB, dentre as quais podemos 
destacar: Operações de Transposição de Cur-
so d’Água, a Engenharia Militar Brasileira, 
Equipagem de Ponte Bailey, entre outras.

O contato permanente com militares 
dos quatro componentes da FANB (tanto 
instrutores quanto alunos) bem como com 
integrantes da Milícia Bolivariana (Corpo es-
pecial organizado pelo Estado venezuelano 
destinado a complementar a FANB na De-
fesa Integral da Nação. É composta por ci-
dadãos venezuelanos voluntários. Depende 
diretamente do presidente da República e 
comandante chefe da FANB em tudo relativo 
a aspectos operacionais através do Comando 
Estratégico Operacional e, para os assuntos 
administrativos, dependerá do ministro do 
Poder Popular para a Defensa da Venezuela, 
conforme a Lei Orgânica da FANB - LO-
FANB - Art 43), foi um aspecto bastante 
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enriquecedor durante a realização da missão. 
A participação direta em estudos e 

debates sobre o desenvolvimento da nova 
doutrina de emprego da Engenharia Militar 
venezuelana também foi um dos aspectos bas-
tante positivos da missão. 

A vida no exterior

Uma das experiências mais enriquece-
doras da missão foi a oportunidade de viver 
no exterior. Por se tratar de uma missão com 
dependentes, os familiares também puderam 
desfrutar intensamente essa experiência. A 
convivência diária com o povo venezuelano 
proporcionou um ganho cultural de valor 
inestimável e contribuiu, de maneira signifi-
cativa, para a conquista do objetivo de inte-
gração com este país sul-americano.

A participação nas atividades da Aditân-
cia do Exército e da Defesa do Brasil na Vene-
zuela foi outro aspecto bastante engrandece-
dor. Esse contato direto possibilitou conhecer 
o trabalho realizado por essa Aditância de 
forma mais detalhada e favoreceu o entrela-
çamento entre os militares brasileiros também 
participantes de missões na Venezuela.	

O reconhecimento do Exército Brasi-
leiro (EB) no exterior é muito grande. Os 
venezuelanos elogiavam o EB quase que 

diariamente. O Sistema de Ensino, atua-
ção em missões de paz e a capacidade de 
gerenciamento de obras de Engenharia 
foram alguns dos aspectos enaltecidos. Tal 
fato proporcionou aos militares em missão 
na Venezuela uma valorização cada vez 
maior do Exército Brasileiro.

Conclusão

A realização do Curso de Especialização 
de Engenharia e o desempenho da função de 
instrutor da Escola de Engenharia da FANB 
tiveram um saldo final bastante positivo.

A oportunidade de viver por dois anos 
na República Bolivariana da Venezuela, de-
sempenhando as funções de aluno e de ins-
trutor junto às Forças Armadas daquele país, 
proporcionou um ganho profissional e pesso-
al muito grande. 

A convivência permanente com os mili-
tares e cidadãos venezuelanos durante os dois 
anos em que se desenvolveu a missão possibi-
litou o estreitamento dos laços de amizade e 
o aumento da confiança mútua e do respeito 
entre os integrantes dos dois países envolvi-
dos. Sendo assim, o fortalecimento das rela-
ções entre Brasil e Venezuela contribuirá de 
maneira significativa para uma integração re-
gional sul-americana cada vez maior. 
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O novo Regulamento 
Disciplinar do Exército

Suas adequações à Constituição Federal de 1988, o processo de 
apuração disciplinar, o Formulário de Apuração de Transgressão 

Disciplinar e principais falhas das autoridades julgadoras

Eduardo Vieira de Lima*

Introdução

O presente trabalho enfoca a questão 
do Direito Constitucional Militar e 
do Direito Disciplinar Militar, dando 

destaque às adequações do Novo Regulamen-
to Disciplinar do Exército, em vigor a partir 
de 2002, à Constituição da República de 1988 
(CRFB) e às principais falhas das autoridades 
julgadoras das transgressões disciplinares.

As autoridades militares tiveram de se 
adaptar ao novo ordenamento jurídico im-
posto pela nova Carta Magna, que deixou 
uma série de dúvidas quanto a diversos pro-
cedimentos que outrora eram considerados 
corriqueiros. Por isso, durante a década de 
noventa e o início do século XXI, o Coman-
do do Exército emitiu várias orientações aos 
seus subordinados, de forma a sanar possíveis 
entendimentos equivocados e não haver pre-
juízos aos militares.

No transcurso do julgamento das 
transgressões, a autoridade competente para 
julgar o cometimento ou não da alteração de-
para com diversas situações às quais o trans-

Maj Art (AMAN/00, EsAO/08), pós-graduado em Direito Militar (UGF/14). Atualmente, é instrutor da EsAO.

gressor tem direito, conforme o Regulamen-
to Disciplinar do Exército (RDE). É consenso, 
no Brasil, que ninguém deve ter sua liberda-
de de locomoção tolhida sem antes ter passa-
do por um julgamento justo e acompanhado 
de um processo que permita o total direito ao 
contraditório e à ampla defesa.

O tema é de grande importância para 
os quartéis, mais precisamente para as auto-
ridades julgadoras dos Formulários de Apu-
ração de Transgressão Disciplinar (FATD) e 
para os comandantes de organização militar. 
Uma falha gera transtornos administrativos, 
como anulações e cancelamentos de punições 
por não cumprimento da legislação vigente, 
e, muitas vezes, processos judiciais. Essas sus-
pensões normalmente ocorrem por procedi-
mentos inadequados pelos responsáveis pelos 
processos, como, por exemplo, a punição de 
militar por alteração diversa da constante no 
Formulário de Apuração de Transgressão 
Disciplinar e o não cumprimento de prazos.

Outro equívoco bastante perceptível é 
a insegurança demonstrada no momento em 
que o possível transgressor recorre ao apoio 

*
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de advogado. Os procedimentos são idênti-
cos, modificando apenas que o julgador deve 
estabelecer contato com o operador do direi-
to; mas ele não o faz, o que, em muitos casos, 
provoca uma decisão injusta, por não querer 
se indispor com o profissional do direito.

Transgressão disciplinar

O Exército Brasileiro é uma instituição 
secular, organizada nas bases de seus pilares 
da hierarquia e da disciplina, conforme o ar-
tigo 142 da CRFB:

As Forças Armadas, constituídas pela Mari-
nha, pelo Exército e pela Aeronáutica, são 
instituições nacionais permanentes e regu-
lares, organizadas com base na hierarquia 
e na disciplina, sob a autoridade suprema 
do Presidente da República, e destinam-se 
à defesa da Pátria, a garantia dos poderes 
constitucionais e, por iniciativa de qualquer 
destes, da lei e da ordem.

A Carta Magna brasileira faz alusão à 
transgressão disciplinar no seu Título II – 
DOS DIREITOS E GARANTIAS FUNDA-
MENTAIS, Capítulo I – DOS DIREITOS E 
DEVERES INDIVIDUAIS E COLETIVOS, 
artigo 5º, inciso LXI:

Ninguém será preso senão em flagrante de-
lito ou por ordem escrita e fundamentada 
de autoridade judiciária competente, salvo 
nos casos de transgressão militar ou crime 
propriamente militar, definidos em lei.

Pode-se citar também o parágrafo 2º 
do artigo 142 da CF/88: “Não caberá habeas-
-corpus em relação a punições disciplinares 
militares”. Este é tema de debates profundos 
e de pensamentos divergentes no seio de es-

pecialistas em direito militar.
Os militares do Exército estão sujei-

tos ao Regulamento Disciplinar do Exército 
(RDE), criado por meio do Decreto nº 4.346, 
de 26 de agosto de 2002.

Por diversas razões, o militar pode ser 
que erre, cometa um equívoco ou tenha uma 
atitude ou prática errada, que seria denomi-
nada de transgressão disciplinar. Esta é defi-
nida pelo RDE no seu artigo 14:

Transgressão disciplinar é toda ação pra-
ticada pelo militar contrária aos preceitos 
estatuídos no ordenamento jurídico pátrio 
ofensiva à ética, aos deveres e às obrigações 
militares, mesmo na sua manifestação ele-
mentar e simples, ou, ainda, que afete a 
honra pessoal, o pundonor militar e o de-
coro da classe.

Caberá à autoridade competente 
apurar o ocorrido por meio do Formulário 
de Apuração de Transgressão Disciplinar 
(FATD), que é uma ferramenta que tem por 
objetivo ajudar na análise da conduta prati-
cada pelo militar, acusado, em princípio, de 
uma transgressão disciplinar estabelecida no 
Anexo I do RDE. 

Como consequência, o infrator está su-
jeito a uma possível sanção disciplinar, que 
pode variar de uma simples advertência ao li-
cenciamento ou exclusão a bem da disciplina.

O novo Regulamento Disciplinar do 
Exército

O novo Regulamento Disciplinar do 
Exército (RDE) foi criado através do Decreto 
nº 4.346, de 26 de agosto de 2002, assinado 
pelo então presidente da República, Fernan-
do Henrique Cardoso, usando da atribuição 
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a ele conferida pelo artigo 84, inciso IV da 
Constituição da República, de acordo com o 
artigo 47 da Lei nº 6.880, de nove de dezem-
bro de 1980.

Esse regulamento revogou o datado 
de 1984, anterior à CRFB, antiquado à nova 
ordem constitucional e que necessitava de 
uma atualização.

O novo instituto disciplinar nasceu ei-
vado de discussões sobre sua constitucionali-
dade, pois algumas instituições alegam que o 
RDE, da forma como foi promulgado, seria 
inconstitucional.

A discussão foi levada ao Supremo Tri-
bunal Federal pelo procurador-geral da Re-
pública, por meio da Ação Direta de Incons-
titucionalidade nº 3.340. Em 3 de novembro 
de 2005, foi considerado constitucional o 
novo RDE.

Hoje em dia, alguns doutrinadores 
mantêm o pensamento contrário ao STF, 
tais como Paulo Tadeu Rodrigues Rosa, que 
entende que a origem do regulamento disci-
plinar deva ser por meio de lei provinda do 
Poder Legislativo.

O Exército Brasileiro necessitava se 
adequar à Carta Magna no que tange ao seu 
processo disciplinar. Assim, elaborou o novo 
regulamento, com as adaptações necessárias, 
sendo a mais importante a criação do Formu-
lário de Apuração de Transgressão Discipli-
nar (FATD), que garante ao possível trans-
gressor o direito de apresentar sua defesa 
por escrito e outras formas de defesa, como o 
direito de ser ouvido, arrolar testemunhas e a 
plenitude do contraditório e da ampla defesa.

O Novo RDE trouxe outras inovações 
para a apuração de transgressões discipli-
nares, além da exigência da defesa escrita 

através de preenchimento do FATD. Agora, 
somente o Cmt do Exército ou comandante, 
chefe ou diretor de organização militar pode 
aplicar a punição de “prisão disciplinar”, 
além do direito de ser ouvido pela autoridade 
competente, de produzir provas, de recorrer, 
de a punição iniciar apenas após a publicação 
no boletim interno e com as datas de início e 
término especificadas, entre algumas outras.

A necessidade do Regulamento 
Disciplinar

No Brasil, a liberdade é a regra, e o 
cerceamento dela, uma exceção, que, no 
caso do Exército, somente pode ser aplica-
da pelas autoridades elencadas no artigo 10 
e seus incisos e alíneas do RDE.

A punição disciplinar não deve ser 
um instrumento de coação, mas uma me-
dida visando garantir a disciplina e a hie-
rarquia nas diversas organizações militares 
e até mesmo fora dos aquartelamentos.

O senso de impunidade, que toma 
conta do país, não pode vigorar, e a punição 
visa evitar essa ocorrência.

A punição é um instrumento de con-
trole da disciplina e da hierarquia militar, 
assim como uma possibilidade para que o 
punido reflita e tenha aprimoramento pro-
fissional e pessoal. Ela visa repreendê-lo e 
reeducá-lo para que não se repitam os mes-
mos equívocos.

O respeito às normas disciplinares e 
às leis em geral é uma premissa a ser obser-
vada por todos os integrantes do Exército. 
A aplicação da  sanção disciplinar objetiva 
repreender e reeducar o transgressor e, as-
sim, não comprometer suas funções.
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O processo de apuração disciplinar 
atual

A parte dá início a todo o procedi-
mento. Ela deve ser clara, precisa e concisa; 
qualificar os envolvidos e as testemunhas; 
discriminar bens e valores; precisar local, 
data e hora da ocorrência e caracterizar as 
circunstâncias que envolveram o fato, sem 
tecer comentários ou emitir opiniões (Art 
12, § 1º do RDE).

A autoridade a quem a parte é dirigi-
da toma conhecimento e tem até oito dias 
úteis para dar a solução, conforme o Art 12, 
§ 5º do RDE. Se ela for uma das elencadas no 
Art 10 do RDE, deverá determinar a confec-
ção de um FATD para o possível transgressor.

Ao receber o formulário, o transgressor 
tem até três dias úteis para apresentar, por 
escrito, suas alegações de defesa, produzir 
provas e anexar documentos para a defesa, 
conforme os anexos IV e V do RDE.

Recebido o formulário preenchido, a 
autoridade competente para julgamento e 
aplicação da punição ouvirá pessoalmente o 
transgressor, ouvirá testemunhas e juntará 
provas favoráveis ou desfavoráveis à defesa. 
Ao esgotar todo o contraditório e a ampla de-
fesa, iniciará o julgamento da transgressão, 
decidindo se é caso para punição ou não. No 
caso de o julgador decidir pela punição, deve 
contra-argumentar todos os pontos levanta-
dos pelo transgressor, fundamentando sua 
posição nas normas vigentes de forma clara 
e precisa. Após isso, deve enquadrar a trans-
gressão à luz do Anexo 1 do RDE, classificar a 
transgressão, verificar as circunstâncias agra-
vantes e atenuantes e definir o tipo de puni-
ção e seu tempo.

Preenchido o formulário, dá-se ciência 
ao transgressor com base no Art 35, § 2º, VIII 
do RDE. 

Assim, confecciona-se a nota de puni-
ção, baseada no modelo do Anexo II do RDE, 
que segue para publicação em boletim inter-
no. Com a distribuição deste, a punição inicia.

Esse processo descrito acima é para a 
sequência de militares da mesma organização 
militar, subordinação correta entre os envol-
vidos, competência para julgamento e apli-
cação da punição e boletim interno na OM; 
logo, sem as exceções que podem ocorrer no 
trâmite do processo.

Classificação da transgressão

As autoridades julgadoras devem ve-
rificar o nível de gravidade da transgressão 
e, assim, decidir pelo tipo de punição a ser 
aplicada, obedecendo aos limites de sua 
aplicação.

Um exemplo claro de erro no proces-
so é a aplicação de prisão disciplinar pela 
autoridade julgadora ao transgressor, dian-
te de transgressão classificada como média. 
Esse é um erro concreto e de muita ocor-
rência nas organizações militares.

A classificação da punição também 
deve ser precedida pela verificação da 
ocorrência de circunstâncias agravantes e 
atenuantes, conforme os artigos 20 e 19, 
respectivamente, do RDE, caso não haja 
causa de justificação para o cometimento 
da transgressão, com base no artigo 18 do 
RDE.

As circunstâncias atenuantes e agra-
vantes serão inclusas na nota de punição a 
ser publicada em boletim interno e na de-
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cisão da autoridade julgadora, no verso do 
formulário que registrou sua decisão.

Ressalte-se que, se for reconhecida 
uma causa de justificação, não haverá puni-
ção, com fundamento no parágrafo único do 
Artigo 18 do RDE.

Aplicação da punição disciplinar

O artigo 34 do RDE descreve as fases 
da aplicação da punição disciplinar, que são 
a elaboração da nota de punição (Modelo do 
Anexo II do RDE), sua publicação em bole-
tim interno (exceto para advertência) e o re-
gistro na ficha disciplinar do militar.

Os oitos parágrafos do artigo 34 tecem 
as obrigações necessárias para a correta apli-
cação da punição.

A nota de punição deve conter a des-
crição sumária, clara e precisa dos fatos, não 
permitindo dúvidas acerca da alteração co-
metida, incluindo o número da mesma, que 
se enquadra no Anexo I do RDE. Deve corre-
lacionar as circunstâncias configuradoras da 
transgressão com o prescrito no RDE e fazer 
referência à legislação que fora contrariada 
ou que tenha sido alvo de omissão, se distin-
tas ao RDE.

As atenuantes e as agravantes são inclu-
sas na nota de punição como forma de justificar 
o tipo de punição e o número de dias, maior ou 
menor, pelo confronto quantitativo daquelas.

O próximo item é a classificação da 
transgressão, que terá como consequência a 
punição disciplinar referente a ela. Em segui-
da, determinam-se o local para cumprimen-
to, a classificação do comportamento militar 
(se praça) e as datas de início e término do 
cumprimento da punição.

Cuidados devem ser tomados quan-
do se descreve a transgressão, não podendo 
constar comentários deprimentes ou ofensi-
vos, pensamentos inadequados ou opiniões 
pessoais.

Elaborada a nota de punição com to-
dos os seus elementos, ela deve ser publicada 
em boletim interno, de maneira a formalizar 
a aplicação da punição disciplinar e iniciar os 
prazos de cumprimento.

O boletim interno é o da organização 
militar (OM) a que pertencem a autoridade 
julgadora e o punido. Caso a OM não possua 
boletim interno, aquela deve solicitar, por es-
crito, a publicação em boletim no escalão ime-
diatamente superior.

As principais falhas das autoridades 
julgadoras de uma transgressão 
disciplinar

O processo de apuração disciplinar tem 
uma sequência, que deve ser cumprida. Ele 
inicia na verificação da possível transgressão 
até a formalização da punição com a publica-
ção em boletim interno.

Uma falha grave, que fere até mesmo 
a CRFB, é a entrega do formulário de apu-
ração de transgressão disciplinar a militar, já 
dizendo a este que será punido. Essa atitude 
fere o princípio da presunção de inocência, 
pois o preenchimento da defesa pelo possível 
transgressor passa a ser mera formalidade, já 
que a autoridade julgadora possui juízo de 
valor da situação e deverá ser muito difícil 
modificá-lo.

Outro erro é a perda de prazo pela au-
toridade para cumprir as formalidades neces-
sárias ao processo. Ela não toma sua decisão 



78 REB

dentro do prazo de oito dias úteis, conforme 
o previsto no parágrafo 6º do artigo 12 do 
RDE.

Em relação a isso, pode-se citar tam-
bém a não concessão dos três dias úteis para o 
transgressor escriturar sua defesa. Entrega-se 
ao transgressor apenas para que ele assine — 
sem lhe explicar do prazo correto de entrega 
e que o formulário serve para ele apresentar 
sua defesa —, punindo-o depois à revelia.

Outro equívoco é não ouvir o militar 
pessoalmente, como prescreve a alínea II do 
parágrafo 2º do artigo 35 do RDE. A autori-
dade tem o dever de chamar o transgressor 
e ouvi-lo, perguntar-lhe se tem algo mais a 
declarar, se quer apresentar mais provas ou 
testemunhas. Esse é um procedimento que 
deve ser juntado ao formulário, através de 
declaração ou assinado no próprio formulá-
rio, como forma de comprovar o cumprimen-
to dessa formalidade.

A autoridade deve rebater os argumen-
tos elencados pelo transgressor na sua defesa, 
não deixando nenhum sem a contra argu-
mentação. É inadmissível o julgador simples-
mente colocar que decide punir o transgres-
sor sem rebater a defesa deste.

Outra situação que não pode aconte-
cer é o militar ser punido sem tomar ciência 
da existência do formulário de apuração de 
transgressão disciplinar, pois, dessa forma, 
também não existe a concessão do contradi-
tório e da ampla defesa.

O cumprimento de punição disciplinar 
inicia com a distribuição do boletim interno 
da OM; logo, é um erro colocar na nota de 
punição o início do cumprimento com data 
anterior ou mesmo posterior. O artigo 47 do 
RDE deixa bem clara essa situação. 

No formulário, vem especificada a 
possível transgressão, e o militar se defende 
desta; assim, fica restrito a determinado teor. 
Assim, o julgamento deve-se ater apenas ao 
constante no relato do fato. A decisão da au-
toridade se refere ao que está escrito desde 
o início do processo. Caso seja relatada pelo 
transgressor uma situação que a autoridade 
enquadre como outra transgressão, não deve 
decidir pela punição por este relato e sim 
providenciar a entrega de outro formulário 
de apuração a aquele.

A punição tem limite de dias, e a auto-
ridade tem de se ater a essa formalidade, não 
decidindo por punições além dos limites de 
30 dias, para detenção e prisão disciplinares, 
e de dez dias, para impedimento disciplinar, 
conforme o parágrafo único do artigo 24 do 
RDE.

Na nota de punição, vai constar a clas-
sificação da transgressão, baseada na gravida-
de desta. De acordo com a classificação em 
leve, média ou grave, a autoridade não pode 
classificar a transgressão e punir de forma 
distinta ao previsto nas alíneas do inciso I do 
artigo 37 do RDE.

Um erro grave ocorre também devido 
à mudança no novo RDE, na qual somente 
o comandante de OM pode aplicar a puni-
ção de prisão disciplinar (artigo 38 do RDE). 
Anteriormente, o militar era preso discipli-
narmente pelo comandante da OM apenas 
na primeira vez em que era assim decidido. 
Se o militar incorresse novamente em trans-
gressão e a decisão fosse a aplicação de prisão 
disciplinar, não era necessário que esta fosse 
aplicada pelo comandante de OM, mas outra 
autoridade competente elencada no Anexo 
III poderia decidir pela prisão, confeccionar 
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a nota de punição e encaminhar para publi-
cação em boletim interno. Logo, é errado 
uma autoridade diversa do comandante da 
OM sancionar um subordinado com prisão 
disciplinar.

Outra falha é não levar em considera-
ção as circunstâncias atenuantes (artigo 19 
do RDE) e agravantes (artigo 20 do RDE) na 
gradação e julgamento da transgressão. A pu-
nição não pode atingir seu limite máximo se 
ocorrerem apenas aquelas (inciso II do artigo 
37 do RDE). Já se existirem ambas, a punição 
tem que ser aplicada conforme a que prepon-
derar (inciso III do artigo 37 do RDE).

Orientações no julgamento de uma 
transgressão disciplinar

Na seção anterior, foram elencadas vá-
rias falhas que acontecem durante o processo 
de apuração de transgressão disciplinar. Elas 
acarretam, muitas das vezes, nulidade do 
processo pela via administrativa ou pela via 
judicial. Isso acarreta transtornos administra-
tivos, pois obriga a Administração Pública a 
rever todo o processo já finalizado.

Do exposto acima, sugere-se tomar al-
guns procedimentos e cuidados durante todo 
o processo disciplinar.

Os comandantes, em todos os níveis, 
orientem seus subordinados sobre o respeito 
às normas militares, a toda a legislação. As ins-
truções de Justiça e Disciplina e de Hierarquia 
e Disciplina devem ser exaustivamente deba-
tidas. O respeito ao próximo e à hierarquia e 
à disciplina deve ser algo natural do militar, 
assim como à educação, nos mínimos detalhes.

A autoridade julgadora do processo 
disciplinar deve estar livre de conceitos ante-

riores à possível transgressão, de forma que 
não esteja inapta a julgar o FATD antes de 
o transgressor apresentar a defesa. Ela não 
pode entregar o formulário e estar decidida 
a punir a qualquer custo. A autoridade deve 
estar apta a aceitar uma justificativa sobre o 
motivo pelo qual o militar foi levado a tomar 
determinada atitude.

Atenção deve ser dada aos prazos do 
processo, pois é normalmente o não cum-
primento destes que acarreta sua nulidade. 
O tempo para devolução do formulário é de 
até três dias úteis para o militar apresentar 
sua defesa; logo, não pode ser pressionado a 
entregar antes do limite ou a faze-lo em si-
tuações desfavoráveis e/ou desconfortáveis 
(um exemplo é o militar responder estando 
internado em hospital). O prazo para a solu-
ção da parte escrita recebida — e origem do 
formulário — é de oito dias úteis; assim sen-
do, a autoridade não pode punir o militar de-
pois em prazo superior a esse, exceto quando 
pede, em tempo hábil, dilação do mesmo em 
30 dias úteis, com a publicação em boletim 
interno e a fundamentação do motivo da ne-
cessidade da prorrogação.

O contraditório e a ampla defesa de-
vem ser permitidos na sua totalidade, não po-
dendo haver nem a mínima restrição desses 
direitos constitucionais. Deve-se conceder ao 
transgressor a possibilidade de produzir pro-
vas, de obter documentos que ele ache neces-
sários à defesa, de ter conhecimento do que 
lhe é imputado, de ser ouvido pessoalmente, 
de arrolar testemunhas para defesa e de utili-
zar os recursos cabíveis.

O julgador deve rebater todos os argu-
mentos apresentados pelo transgressor, mes-
mo que sucintamente e em poucas palavras, 
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deixando claro que a defesa apresentada não 
é suficiente para justificar a transgressão.

Outra situação que não pode acontecer 
é uma autoridade ouvir o transgressor, e ou-
tra ser aquela a julgar se ocorreu ou não a 
transgressão. Assim sendo, quem ouve, deve 
obrigatoriamente ser quem vai julgar e deci-
dir se houve ou não transgressão e se haverá 
a punição.

Sugere-se também atentar para a classi-
ficação da transgressão e, consequentemente, 
o limite da punição a ser imputada. Dessa for-
ma, uma transgressão leve não pode resultar 
em uma detenção, mesmo de um dia, ou uma 
transgressão média, em uma prisão discipli-
nar.

Outra orientação é atentar para o que 
está no relato do fato no FATD. O motivo da 
punição não pode ser diverso desse relato. 

Para finalizar as orientações, serão lis-
tadas outras situações a serem seguidas pelas 
autoridades julgadoras:

•	 ter um livro controle de preenchi-
mento, distribuição e devolução 
dos formulários;

•	 ouvir o transgressor na presença de 
testemunhas; e

•	 tudo deve ser por escrito, com o 
ciente dos envolvidos.

Formulário de Apuração de Transgres-
são Disciplinar (FATD)

A identificação do participante, cons-
tante no FATD (Anexo V do RDE), é referente 
à autoridade administrativa militar que apre-
senta o formulário ao suposto transgressor e 
não àquela que originariamente participou o 
fato tido como atentatório à disciplina militar.

A decisão de aplicar a punição discipli-
nar lançada no FATD é da autoridade militar 
competente para punir (artigo 10 do RDE) 
e que efetivamente julgou as justificativas de 
defesa do militar. Na hipótese de a autoridade 
julgadora entender que a sanção adequada 
está além de sua competência (Anexo III do 
RDE), deve lançar tal entendimento no for-
mulário e encaminhar à autoridade cabível 
para punir, que ouvirá o suposto transgres-
sor, analisará os fatos e as razões de defesa, 
lançando sua decisão e assinando o docu-
mento (parágrafo 1º do artigo 35 e parágrafo 
4º do artigo 40, ambos do RDE).

Não existe a obrigatoriedade de a au-
toridade que entregou o FATD ser a mesma 
a ouvir o militar, analisar suas razões de de-
fesa, decidir ou não pela aplicação da sanção 
disciplinar e assinar o documento. Na segun-
da parte, é que deve ser a mesma autoridade 
para todos os procedimentos.

A decisão pela punição disciplinar pode 
ser lançada de próprio punho, impressa no 
FATD ou anexada ao processo. Ela deve estar 
fundamentada e conter, obrigatoriamente, a 
análise dos argumentos apresentados pelo su-
posto transgressor na sua defesa.

Aplicação da sanção disciplinar

A descrição do fato, no FATD e na nota 
de punição, deve ser feita de forma clara, pre-
cisa e concisa, não colocando fórmulas gené-
ricas; deve-se especificar o fato na plenitude, 
para assim cumprir o inciso I do parágrafo 1º 
e o inciso I do parágrafo 2º, ambos do artigo 
34 do RDE.

A nota de punição deve seguir o mode-
lo apresentado no Anexo II do RDE, acres-
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centando-se as datas de início e de término 
do cumprimento da punição. Ressalta-se que 
o início do cumprimento é com a distribui-
ção do boletim interno da OM a que pertence 
o transgressor; já o término é a rendição da 
parada diária. Ressalvam-se as exceções con-
tidas nos artigos 12, 34, 35, 47 e 50 do RDE.

Conforme o nº 6 da alínea c) do Anexo 
IV do RDE, após o texto da punição, consta-
rá; entre parênteses; o número do processo 
e a data para publicação em boletim interno.

Devem-se registrar as punições disci-
plinares na Ficha Disciplinar Individual do 
militar, inclusive as de advertência e de im-
pedimento disciplinar, para possibilitar a 
caracterização da reincidência e orientar na 
gradação da aplicação de eventuais sanções 
por fatos de mesma natureza (parágrafo 2º 
do artigo 25 e parágrafo único do artigo 26, 
ambos do RDE).

Por fim, o fato submetido à apreciação 
da Justiça Militar somente poderá ser obje-
to de análise na esfera administrativa, para 
efeito de verificação da existência de possí-
vel transgressão disciplinar, quando houver 
ocorrido o arquivamento do inquérito, a 
desclassificação para transgressão ou a absol-
vição pelo crime. Mas, se ficar caracterizada, 
na decisão definitiva da Justiça (irrecorrível), 
a inexistência do fato ou a negativa de auto-
ria, a questão deixará de ser apreciada para 
fins disciplinares (parágrafo 3º do artigo 14 
do RDE).

Prisão para pronta intervenção

O Regulamento Disciplinar do Exér-
cito prevê a prisão para pronta intervenção 
como forma de preservação da disciplina e do 

decoro da Instituição. A previsão consta nos 
parágrafos 2º e 3º do artigo 12 e parágrafo 3º 
do artigo 35, ambos do RDE.

Esse instituto visa ajudar a resguardar 
os pilares constitucionais do Exército, hierar-
quia e disciplina, de forma que possíveis des-
vios de conduta sejam amenizados e extirpa-
dos do seio da Instituição.

A pronta intervenção é uma medida 
contra atitudes extremamente graves, as que 
não podem existir e destroem a coesão, a har-
monia e a disciplina.

Deve-se atentar para alguns cuidados a 
serem observados para não se perder a essên-
cia da pronta intervenção. Serão elencados a 
seguir:

•	 não recorrer à prisão para pronta 
intervenção por qualquer motivo, as-
sim se evita a banalização da mesma;

•	 deve-se publicar em boletim interno 
o recolhimento à prisão para pronta 
intervenção, como forma de manu-
tenção da disciplina ou decoro da 
Instituição ou da classe, com dia e 
horário e, preferencialmente, com 
exame de corpo de delito realizado 
antes da entrada no xadrez; mas, se 
não for possível, lavrar termo de ve-
rificação da higidez da pessoa;

•	 a data e o horário da soltura devem 
ser publicados somente após a colo-
cação em liberdade do militar, nunca 
com a previsão de soltura no início 
da prisão, pois a necessidade da pri-
são pode cessar antes do limite das 
72 horas;

•	 a publicação deve acontecer no bole-
tim interno do primeiro dia útil após 
o ocorrido;
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•	 o prazo limite da prisão para pronta 
intervenção é de 72 horas, mas isso 
não significa que o militar tenha de 
permanecer todo o período citado, 
pois, se a necessidade de manuten-
ção desta prisão cumprir seus obje-
tivos em menos tempo, o preso tem 
de ser solto;

•	 a prisão para pronta intervenção di-
fere da prisão disciplinar no início, 
pois inicia com o recolhimento ao 
xadrez imediatamente após o episó-
dio que requer intervenção; já seu 
término é quando se cumpre a sua 
necessidade, e a disciplina volta à sua 
normalidade ou no seu limite já su-
pracitado;

•	 esse tipo de prisão não é computado 
para fins de comportamento militar 
nem entra na ficha disciplinar do mi-
litar;

•	 o militar deve responder pela sua 
indisciplina por meio de FATD, e, 
por lógica, a transgressão tem de ser 
classificada como grave e gerar, no 
mínimo, uma prisão, descontando 
o tempo de permanência na pronta 
intervenção; e

•	 devem-se evitar os casos de utilizar 
a pronta intervenção quando for 
aceitável punir o militar após todo 
o processo de apuração disciplinar, 
logo entregar o FATD, e a punição 
acontecer após a publicação em bo-
letim interno.

A atitude do militar tem de ser grave; 
não se pode considerar, no primeiro momen-
to, “gravíssima” e, posteriormente na apura-

ção, a autoridade classificar como média, por 
exemplo.

A autoridade deve estar certa e precisa 
da necessidade de utilizar o artifício da pron-
ta intervenção, pois não se pode banalizar 
essa atitude. Prender por qualquer motivo, 
sem o processo legal, o contraditório e a am-
pla defesa, não pode existir nos dias atuais.

O advogado no processo disciplinar

A apuração de uma transgressão dis-
ciplinar é um processo e pode contar com a 
presença de um advogado na defesa. Isso não 
deve ser visto como uma forma de afronta do 
possível transgressor para com a autoridade 
julgadora.

Esse é um paradigma que deve ser que-
brado. Nos dias de hoje, mais necessário e 
normal é a utilização do advogado. Este é um 
profissional como outro qualquer, que presta 
seu serviço normalmente e quer o bem da-
quele que o contratou.

O acesso às informações e aos docu-
mentos para a defesa, a permissão para con-
vocar testemunhas, a presença na oitiva de 
testemunha ou qualquer outra atividade no 
processo não lhe podem ser negados.

A presença do advogado demonstra 
maior transparência no processo, no cumpri-
mento de prazos e nas demais formalidades. 

A autoridade não precisa temê-lo, mas 
sim respeitá-lo e cumprir as formalidades le-
gais.

Conclusão

Do acima exposto, percebe-se a impor-
tância do novo Regulamento Disciplinar do 
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Exército, com suas adequações à CRFB, pos-
síveis melhorias e principais falhas das auto-
ridades julgadoras.

Buscou-se também mostrar detalhes 
do regulamento disciplinar para facilitar seu 
cumprimento em estrito respeito às normas 
legais brasileiras, em especial, o devido pro-
cesso legal, o contraditório e a ampla defesa.

Um processo disciplinar bem montado, 
com suas formalidades respeitadas do início 
ao fim, diminui as possibilidades de ingerên-
cias da Justiça e consequentemente a presta-
ção de informações a ela por esses motivos.

Ressalte-se que este trabalho não obje-
tivou falar de outros assuntos ou matérias de 
caráter disciplinar, como os recursos discipli-
nares, as formas de cancelamento e de anula-
ção e as recompensas. Limitou-se ao processo 
de apuração até o cumprimento da punição.

Descreveu-se todo o processo de apu-
ração de transgressão disciplinar, realizado 
através do respectivo formulário e finalizado 
com a decisão da autoridade e a nota de pu-
nição publicada em boletim interno.

As autoridades julgadoras mereceram 
destaque, pois elas são o principal público-
-alvo, já que lidar com o ser humano é ex-
tremamente difícil; por diversas vezes, não se 

compreende a posição do superior em ter de 
tomar atitudes chatas e desconfortáveis.

Uma quebra de pensamentos antigos 
também deve acontecer, de forma a possibi-
litar a evolução do sistema de apuração disci-
plinar, permitindo a inclusão total dos princí-
pios constitucionais do devido processo legal 
e do contraditório e da ampla defesa.

Enfatiza-se que a sanção disciplinar não 
pode ser o único meio de educar o militar. 
As autoridades, em todos os níveis, devem 
buscar a conversa, expandir o conhecimento, 
verificar as dificuldades passadas por seus su-
bordinados, conhecendo-os, evitando assim 
não perceber mudanças que seriam prejudi-
ciais à Instituição.

Ressalte-se que a punição disciplinar 
visa educar o militar para que ele não cometa 
os mesmos erros, e todos possam aprender 
com eles, melhorando o trabalho diário, o 
respeito entre militares, o convívio coletivo e 
tudo aquilo que sirva para melhorar a vida 
na caserna.

Que este trabalho sirva de subsídio para 
que outras pessoas possam extrair ensinamen-
tos sobre a apuração de uma transgressão dis-
ciplinar, com suas formalidades, do início do 
processo até o seu cumprimento.

Referências

Constituição da República Federativa do Brasil (internet).

CRUZ, Ione Souza e MIGUEL, Cláudio Amin. Elementos de Direito Penal Militar. Rio de Janei-
ro: Lumen Juris, 2011.

_____ Elementos de Direito Processual Penal Militar. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2011.

Direito Constitucional Militar e Direito Disciplinar Militar. Angelo Bello Butrus e João Rodrigues 
Arruda. Rio de Janeiro: Fundação Trompowsky, 2013.



84 REB

DIREITO PENAL MILITAR. Mario André da Silva Porto. Rio de Janeiro: Fundação Trompo-
wsky, 2009.

DIREITO PROCESSUAL PENAL MILITAR, ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA MILITAR E DO 
MINISTÉRIO PÚBLICO E MILITAR. Carlos Henrique Silva Reiniger Ferreira. Rio de Janeiro: 
Fundação Trompowsky, 2007.

METODOLOGIA DA PESQUISA JURÍDICA. Maria Paulina Gomes. Rio de Janeiro: Fundação 
Trompowsky, 2009.

MIRABETE, Júlio Fabbrini. Manual de Direito Penal. São Paulo: Atlas, 2003.

Regulamento Disciplinar do Exército. 1. Ed. EGGCF: 2002.

RODRIGUES ROSA, Paulo Tadeu. Processo Administrativo Disciplinar Militar. Rio de Janeiro: 
Lumen Juris, 2009.

_____ Direito Administrativo Militar. Rio de Janeiro: Lumen Juris, 2009.

JUNIOR, Raimundo Salgado Freire. Origem e evoluções históricas dos regulamentos disciplina-
res militares no Brasil e a necessidade inadiável de as polícias militares apresentarem regulamen-
to disciplinar próprio. São Luis: 2011. Disponível em: <www2.forumsegurança.org.br/content/
origem-e-evolução-históricas-dos-regulamentos-disciplinares-militares-no-Brasil-e-necessidade-
-inadiável-das-polícias-militares-apresentarem-regulamento-disciplinar-próprio>. Acesso em: 24 
de fevereiro de 2014, às 11 horas e 33 minutos.

Da Silva, Julio Cesar Lopes. Surgimento do regulamento disciplinar militar no Brasil. Disponível 
em:<www.jurisway.org.br/ve/dhall.asp?id_dh=5732>. Acesso em: 24 de fevereiro de 2014, às 12 
horas e 5 minutos.

N. da R.: A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) é de exclusiva responsabilidade dos articulistas.



85REB

Deslocados Civis
Como o 8º B Log solucionou um problema militar

Fabiano Corrêa Lourenço de Lima*

Dois aspectos estão cada vez mais 
presentes no campo de batalha, 
nos dias atuais: o combate em am-

bientes urbanos com a presença de civis 
e a existência de deslocados necessitando 
trânsito livre por corredores humanitários 
estabelecidos pelas forças em presença.

No caso dos deslocados, talvez, o 
mais antigo registro seja o êxodo dos 
hebreus fugindo do antigo Egito para a 
Terra Prometida, conforme registrado no 
Antigo Testamento, passando pelo trasla-
do da Família Real e das Cortes Portugue-
sas para o Brasil, durante a invasão das 
tropas napoleônicas à Península Ibérica. 
Os exemplos mais recentes, como no caso 
da cidade síria de Alepo, têm chamado a 
atenção da comunidade internacional, co-
locando em evidência a necessidade de se 
estabelecer parâmetros para solucionar o 
que passou a ser um problema militar.

No caso da Síria, foi estabelecido 
um Campo para Refugiados, com apoio 
de organizações não governamentais, com 
capacidade para cerca de 5.000 famílias. 
Considerando cada família, em média, 
contando com cerca de quatro integran-
tes, chega-se à cifra de quase 20.000 pes-
soas, necessitando de abrigo, vestuário, 

Cel (AMAN/91, EsAO/99, ECEME/13). É o atual comandante do 8º Batalhão Logístico.

atendimento médico, alimentação e ins-
talações sanitárias; um efetivo semelhante 
ao de uma divisão de exército. Tal dado, 
ainda que impreciso, serve para aquilatar 
a complexidade existente no apoio logís-
tico e na lida com o tema.

A Operação Cadeado, da 8ª Brigada 
de Infantaria Motorizada, conduzida no 
período de 24 a 28 de outubro de 2016, 
representou oportunidade ímpar para 
lidar com situação bastante semelhante. 
O exercício — previsto no contrato de 
objetivos, no qual a Brigada empregou 
suas unidades subordinadas para a rea-
lização de um ataque a Localidade a fim 
de adestrar todas as funções de combate 
— contemplou também o estabelecimen-
to de um Corredor Humanitário para a 
saída de civis e a instalação e operação 
de uma Região de Destino Seguro para 
os Deslocados.

A 8ª Bda Inf Mtz recebeu a missão, 
em um quadro tático de defesa da Pátria, 
de atacar para conquistar a localidade de 
Santo Amaro do Sul-RS, invadida pelo 
inimigo, na faixa de fronteira de um país 
fictício. Para tanto, empregou o 8º Esqd C 
Mec para isolar a localidade, os 18º e 19º 
BIMtz para o investimento e o 9º BIMtz 

*
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como reserva, cabendo também, a este 
Batalhão, a missão de estabelecer e ope-
rar um Corredor Humanitário, preceden-
do as ações de investimento. A 8ª Cia Com 
estabeleceu e manteve os meios de coor-
denação e controle, durante toda a opera-
ção. O 8º B Log prestou apoio em supri-
mento, manutenção e saúde, desdobrado 
uma base logística de brigada (BLB), por 
meio de módulos de suas companhias lo-
gísticas. 

Nesse cenário, houve a necessidade 
de retirar parte considerável da popula-
ção de cerca de 1.200 habitantes da lo-
calidade, um número bastante pequeno, 
se comparado à população deslocada de 
Alepo. Surgiu, portanto, o problema mi-
litar ainda inédito em adestramentos rea-
lizados pela Brigada: para onde conduzir 
os Deslocados? por onde deslocar os civis 
que deixam suas casas? onde estabelecer a 
Região de Destino Seguro? a quem cabe-
ria a missão de instalar e operar a Região 
de Destino Seguro para os Deslocados?

Segundo Clausewitz, a Logística é 
tudo na guerra, exceto o combate. Por-
tanto, caberia à unidade logística orgâni-
ca da 8ª Bda Inf Mtz propor uma solução 
para cumprir a missão de acolher, abrigar, 

alimentar e dar suporte de saúde aos Deslo-
cados da localidade de Santo Amaro do Sul.

Para solucionar o problema, foram 
empregados os conceitos de modularida-
de e flexibilidade, já existentes no C 2-36 
– Esquadrão de Cavalaria Mecanizado, pelo 
se qual permite a composição de frações 
provisórias, empregando, por exemplo: 
grupos de combate, seções de viaturas 
blindadas de reconhecimento, peças de 
apoio, grupos de exploradores para com-
por pelotões provisórios de fuzileiros, de 
carros de combate, de morteiro e de ex-
ploradores, respectivamente. Tal conceito 
serviu para permitir uma solução inédita: 
a formação de uma Companhia Logística 
Provisória de Assuntos Civis, tendo por 
base a Companhia Logística de Supri-
mento e a Companhia Logística de Saú-
de, ainda ativa no 8º B Log, acrescida de 
elementos especializados, para desdobrar 
e operar a Região de Destino Seguro para 
Deslocados (ou Campo de Refugiados).

Também serviram de suporte doutri-
nário o MD33-M-08 – Manual de Evacuação 
de Não Combatentes e o MD34-M-03 – Ma-
nual de Emprego do Direito Internacional dos 
Conflitos Armados (DICA) nas Forças Arma-
das, ambos do Ministério da Defesa, além 

Figura 1 – Região de Destino Seguro para Deslocados
Fonte: o autor
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das fontes que tratam da Logística Militar 
Terrestre. 

Assim, foi escolhido um local distante o 
suficiente das instalações logísticas da Brigada 
para não colocar em risco a missão tática da-
quela grande unidade (atacar para conquistar 
a localidade de Santo Amaro do Sul) e próxi-
mo o bastante para prestar a segurança e o 
apoio necessários aos Civis Deslocados.

Por se tratar de Deslocados dentro do 
próprio território nacional, foi escolhido um 
espaço amplo o suficiente para acomodar o 
efetivo, em outra localidade — General Câma-
ra. Nesse lugar, a Companhia Logística Provi-
sória de Assuntos Civis desdobrou instalações 
de um posto de triagem, um posto de saúde, 
alojamentos masculinos, alojamentos femi-
ninos, alojamentos familiares, alojamentos 
para enfermos bem como locais para reclusão 
temporária de criminosos comuns e pessoas 
identificadas como desertores ou combatentes 

irregulares, passando a ser tratados como pri-
sioneiros de guerra, ou entregues à autorida-
de policial.

No posto de triagem, operadores de 
suprimento, com o apoio do pessoal de inteli-
gência e do 8º Pelotão de Polícia do Exército, 
por meio de entrevistas com os Deslocados, 
foram identificados e cadastrados civis, ido-
sos, crianças, mulheres gestantes, pessoas com 
necessidades especiais, feridos leves e graves, 
possíveis desertores das forças inimigas, com-
batentes irregulares e mesmo criminosos co-
muns. Ainda no posto de triagem, verificaram-
-se bagagens e diversos materiais conduzidos 
pelos Deslocados, de modo que não transpor-
tassem objetos de pudessem colocar em risco a 
integridade física dos operadores logísticos e, 
tampouco, a dos demais Deslocados. Para cada 
situação de pessoal, foram atribuídos cartões 
de identificação para facilitar a identificação 
assim como trato individualizado.

Figura 2 – Entrevista com os deslocados no posto de triagem
Fonte: o autor
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Os alojamentos serviram para dar 
abrigo para o pernoite dos Deslocados, 
sendo separados por gênero masculino, 
feminino e familiar, onde se buscou man-
ter o mínimo de dignidade das pessoas, 
bem como a integridade das famílias, bus-
cando, sempre que possível, reconstituir os 
núcleos familiares defeitos por ocasião do 
deslocamento pelo Corredor Humanitário.

Os alojamentos para enfermos ser-
viram para acolher as pessoas feridas, en-
fermas, identificadas ou diagnosticadas 
como portadoras de alguma patologia in-
fectocontagiosa. Para tanto, os operadores 
logísticos de saúde do 8º B Log, de forma 
limitada, foram empregados para fazer a 
triagem dos Deslocados. Tal tarefa só foi 
possível ser realizada com antecedência às 
ações de investimento sobre a localidade 
de Santo Amaro do Sul porque, durante 
a realização do ataque coordenado, o pes-
soal de saúde mobiliou o posto de atendi-
mento avançado para o socorro do pesso-
al combatente da 8ª Bda Inf Mtz.

A doutrina responde a problemas 
militares já experimentados no campo 
de batalha. Portanto, resolve situações de 
guerras passadas, ficando uma dúvida: a 
doutrina vencerá os problemas da próxi-
ma guerra? Certamente, nem todas as si-
tuações se repetirão, particularmente no 
ambiente cada vez mais hostil e incerto 
que se apresenta nos conflitos presentes 
no século XXI. Mas, a Doutrina serve de 
ponto de apoio para a proposta de solu-
ções inovadoras às mais diversas situações 
que se apresentarem.

Por se tratar de uma situação iné-
dita, a solução apresentada mostrou-
-se possível. No entanto, por não existir 
uma solução doutrinária que atendesse 
ao problema militar enfrentado pelo 8º B 
Log, o exercício serviu para que a Uni-
dade experimentasse, colocando no ter-
reno os meios de que dispunha em favor 
do cumprimento da missão recebida pelo 
Comando da 8ª Bda Inf Mt, contribuindo 
para o êxito na missão.

Figura 3 – Moradoras de Santo Amaro do Sul, após 
passarem pelo posto de triagem
Fonte: o autor

Figura 4 – Moradores de Santo Amaro do Sul, aguar-
dando para entrevista
Fonte: o autor
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Ainda, sobre um possível comprometi-
mento do esforço logístico da 8ª Bda Inf Mtz 
para o cumprimento da missão, cabe sugerir 
que, caso os efetivos de Deslocados Civis, ex-
trapolem a capacidade da unidade logística, 

orgânica da grande unidade, esta poderia re-
ceber em reforço outro batalhão logístico, ex-
clusivamente para o trato com os Deslocados, 
de modo a preservar ao máximo os meios 
destinados ao apoio à missão tática.

Figura 5 – Esquema contendo Corredor Humanitário, Região de Destino Seguro para Deslocados
Fonte: o autor

N. da R.: A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Brasileira de Nor-
mas Técnicas (ABNT) é de exclusiva responsabilidade dos articulistas.
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